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VOCE ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AI
PARA ESTE CONCURSO.

O Memoriza.ai € um material que contém dicas estratégicas dos
assuntos que certamente véo cair na sua proval

Nossa equipe pedagodgica realizou uma andlise de mais de 50000
questdées de concursos anteriores e identificou os assuntos chave
que sempre se repetem nas dltimas provas.

Por meio dessa andlise das questdes da banca e do concurso
desenvolvemos um material especifico com dicas ilustradas e
gatilhos emocionais para melhorar sua memorizagdo, de modo que
vocé poderd focar exatamente nos assuntos que serdo cobrados na
sua prova.

Veja no grdfico abaixo uma breve demonstragdo dos temas mais
frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagdgica:

GRAMATICA E INTERPRETAGAO DE TEXTO - 32,50%
[LINGUA PORTUGUESA]

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 53,63% [DIREITO
CONSTITUCIONAL]

WINDOWS- 37,8% [INFORMATICA]

E como se a gente fizesse todo trabalho duro por vocé e te
entregasse o que vocé precisa. Com isso, vocé ganha muitooo
tempo!



Veja s6 o depoimento de um de nossos alunos que foi
APROVADO recentemente no concurso:

Qiii! Boa tarde! Ana LUiZG@
iy

Pensei mto antes de vir aqui, mas sei que feedbacks séo
importantes, e eu ndo podia deixar de agradecer pelo material. Ano
passado comprei o material da EBSERH de vocés, e fui aprovada
em segundo lugar, no HUNIFAP.

Foi o Unico material que estudei, e por ser de facil inguagem e bem
grafico (eu sou muuuuito visual), deu mto bom pra mim!

Parabéns pelo trabalho!!

Caso tenha qualquer davida, vocé pode entrar em
contato conosco enviando seus questionamentos para o
suporte:

contato@memorizaai.com.br
ou
@clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

— /\\’/ — "\\v/\'\y'/ PR,
(QUERFSER{0PROXIMOJAPROVADO?

cligue aqui e saiba como



https://memorizaai.com.br/tj-sc/?utm_source=Amostra
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0

Além do material base para o seu estudo, vocé terd
acesso d 4 bonus exclusivos que vdo potencializar o seu
progresso nos estudos. Veja abaixo os bonus:

BONUS 1: DO ZERO A APROVAGAO
UM MATERIAL QUE ENSINA A ORGANIZAR SUA JORNADA DE ESTUDO, DO COMEGO AO
FIM, DESDE A DECISAO DE QUAL CARGO ESCOLHER ATE COMO ORGANIZAR SEUS
ESTUDOS, CRONOGRAMAS E ESCOLHER AS FERRAMENTAS DE ESTUDO QUE VOCE
UTILIZARA.

BONUS 2: GESTAO DO TEMPO
O CONTEUDO SERA MINISTRADO POR PUBLIO ALVES, APROVADO NO TJ-SP, E SERA
DISPONIBILIZADO EM VIDEO AULAS, JUNTAMENTE COM MATERIAL DE APOIO E UMA
PLANILHA MODELO PARA AJUDAR NA ORGANIZAGAO DA SUA ROTINA, AUMENTANDO
EM ATE 10 VEZES A SUA PRODUTIVIDADE NOS ESTUDOS.

BONUS 3: COMO HACKEAR O EDITAL
SE VOCE TEM DIFICULDADE EM ENCONTRAR AS PRINCIPAIS INFORMAGOES E ANALISAR
0S TOPICOS MAIS COBRADOS DE UM EDITAL, APRENDERA TUDO ISSO NA PRATICA,
DESVENDANDO TUDO O QUE PRECISA PARA EXTRAIR TODOS OS CODIGOS DE EDITAL.

BONUS 4: CRONOGRAMA 30 DIAS
ESTE CRONOGRAMA OFERECE UMA ESTRUTURA CLARA E PRATICA PARA OS 30 DIAS QUE
ANTECEDEM SUA PROVA, PERMITINDO UMA ABORDAGEM ORGANIZADA E EFICIENTE DO
ESTUDO. AO DIVIDIR O CONTEUDO EM PARTES MANEJAVEIS E DISTRIBUIR AS ATIVIDADES
AO LONGO DO PERIODO, VOCE PODERA FOCAR EM CADA TOPICO COM MAIS
PROFUNDIDADE E EVITAR A SOBRECARGA DE INFORMAGOES.

cligue aqui para saber mais!
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clique aqui para conhecer o material completo

CONTEUDO PROGRAMATICO
Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

NO MATERIAL COMPLETO VOCE TERA ACESSO AS DISCIPUNAS DE:

\(;

Analistq Administrativo (clique para acessar)
e Lingua Portuguesa
e legislacdo Institucional do PJSC
e Etica e Gest&o no Servico Pblico
e Nocbes de Informatica e Protecéio de Dados
e Direitos Humanos e acesso d justica
e Administracdo Geral
e Gestdo de Pessoas e Comportamento Organizacional
e Administragdo de Materiais e Logjistica
e Administracdo Publica
e Administragdo Financeira e Orgamentdria

e Transparéncia e Controle na Administragdo Publica
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clique aqui para conhecer o material completo

CONTEUDO PROGRAMATICO
Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

NO MATERIAL COMPLETO VOCE TERA ACESSO AS DISCIPUNAS DE:

4o
Andllista Juridico (clique para acessar)

e lingua Portuguesa

¢ legislacdo Institucional do PJSC

e Etica e Gestdo no Servico Plblico

e Nocdes de Informatica e Protec@io de Dados
e Direitos Humanos e acesso a justica
¢ Direito Constitucional

¢ Direito Administrativo

¢ Direito Civil e Direito do Consumidor
e Direito Processual Civil

e Direito Penal

e Direito Processual Penal

e Direitos Humanos e Tutela Coletiva
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clique aqui para conhecer o material completo

CONTEUDO PROGRAMATICO
Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

NO MATERIAL COMPLETO VOCE TERA ACESSO AS DISCIPUNAS DE:

N2
Oficial de Justica e Avaliador (clique para acessar)

e lingua Portuguesa

¢ legislacdo Institucional do PJSC

e Etica e Gestdo no Servico Plblico

e Nocdes de Informatica e Protec@io de Dados
e Direitos Humanos e acesso a justica
e Direito Constitucional

¢ Direito Administrativo

¢ Direito Civil e Direito do Consumidor
e Direito Processual Civil

e Direito Penal

e Direito Processual Penal

e Direitos Humanos e Tutela Coletiva
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clique aqui para conhecer o material completo

CONTEUDO PROGRAMATICO
Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

NO MATERIAL COMPLETO VOCE TERA ACESSO AS DISCIPUNAS DE:

\(;

Técnioo Judicidrio Auxiliar (clique para acessar)
e Lingua Portuguesa
¢ legislacdo Institucional do PJSC
e Etica e Gestdo no Servico Plblico
e Nocdes de Informatica e Protec@io de Dados
e Direitos Humanos e acesso a justica
e Nocodes de Direito Constitucional
e Nocdes de Direito Administrativo
e Noco6es de Direito Civil
e Nocodes de Direito Processual Civil
e Nocdes de Direito Penal

e Nocodes de Direito Processual Penal

VEJA ABAIXO A AMOSTRA COM 0. FORMATO DO
MATERIAL QUE VOCE PODE TER ACESSO PARA AUMENTAR
SUA PONTUACAO NESSA RETA'FINAL!
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CONHECIMENTOS{GERAIS:
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DICAS PARA ACERTAR A ACENTUAGAO
1 - COMPREENDA A FUNGCAO DE CADA ACENTO

e agudo (") —indica a tonica da silaba com som aberto.
Exemplo: pé, forrd;

e circunflexo (A) — indica a ténica da silaba com som fechado.
Exemplo: vové, croché. Também é usado para indicar o plural de
alguns verbos na 3° pessoa. Exemplo: (ele) tem, (eles) tém;

e grave () — no Portugués, é usado apenas para indicar a crase.
Exemplo: ir a escola;

e til (~) — indica a nasalizagdo de uma vogal, geralmente em
ditongos nasais.

Exemplo: mde, irméo, eleicées.

2 -QUAIS SAO AS DIFERENGAS ENTRE ACENTUAGCAO TONICA E ACENTUAGAO
GRAFICA?

Acentuacdo ténica: refere-se d prondncia da palavra. A silaba com acento

@ toénico é aquela com pronancia mais forte e enfatica.

Acentuacdo grdafica: refere-se aos sinais de acentuagéo usados na escrita
para indicar o acento ténico. Trata-se especificamente do acento agudo
(para indicar énfase com sons abertos) e do acento circunflexo (para indicar
énfase com sons fechados).

Observe as seguintes palavras e note a diferenga entre elas:

A
—)—

=4

sabia — vivido - vitima

s@bia — vivido — vitima

- J

_2‘ . Perceba que o acento ténico nas palavras da primeira linha recai sobre a
. pendltima silaba e que ndo ha acento grafico nessas palavras. J& na
;. segunda linha, o acento ténico recai sobre a antepeniiltima silaba, havendo
‘ acento grafico nelas para indicar essa silaba ténica.
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PLURAL DOS SUBSTANTIVOS COMPOSTOS

O plural dos substantivos compostos é feito mediante duas
situacdes. Uma delas se refere a forma como ele é escrito.

Se o substantivo composto for escrito sem hifen, o plural é
feito tal como os substantivos simples, muitas vezes
acrescentando o “s"” no final.

» Exemplos: claraboia(s), ferrovia(s), passatempo(s).

w / A outra situacdo que deve ser observada é como o substantivo
@ que escrito com hifen é formado (por verbo + substantivo,
-

por palavras unidas por preposicdo, por palavras repetidas,
Nesses casos, algumas regras devem ser observadas.

entre outros).
REGRAS DOS SUBSTANTIVOS COMPOSTOS COM HIFEN

w SUBSTANTIVO + SUBSTANTIVO QUE ESPECIFICA O PRIMEIRO
. Apenas o primeiro elemento passa para o plural ou os dois elementos passam
para o plural. Exemplos:

e caneta-tinteiro (canetas-tinteiro ou canetas-tinteiro)

o salario-familia (salarios-familia ou salarios-familias)

e banana-prata (bananas-prata ou bananas-pratas)

E 8 8 b L Rk

PALAVRAS UNIDAS POR PREPOSIQAO

Apenas o primeiro elemento passa para o plural. Exemplos:
 estrela-do-mar (estrelas-do-mar)

o mula-sem-cabeca (mulas-sem-cabeca)

o peroba-do-campo (perobas-do-campo)

VERBO OU ADVERBIO + SUBSTANTIVO OU ADJETIVO

Apenas o segundo elemento passa para o plural. Exemplos:
 abaixo-assinado (abaixo-assinados)

* beija-flor (beijo-flores)

» sempre-viva (sempre-vivas)

PALAVRAS REPETIDAS OU ONOMATOPEIAS

Apenas o segundo elemento passa para o plural. Exemplos:
 pingue-pongue (pingue-pongues)

» teco-teco (teco-tecos)

o tique-taque (tique-taques)

PALAVRA VARIAVEL + PALAVRA VARIAVEL
' Os dois elementos passam para o plural. Lembrando que s@o palavras variaveis
~ substantivos, verbos, adjetivos, pronomes, artigos e numerais. Exemplos:

« cota-parte (cotas-partes)

e mdo-boba (mé&os-bobas)

« segunda-feira (segundas-feiras)
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COLOCAGAO PRONOMINAL IV

TEMPOS DE MESOCLISES AR Naniaaaaul

pDLHA AS
CONTAS

ATRASADAS.
MESOCLISE

A meséclise acontece quando o pronome obliquo aparece no meio do verbo,
entrecortando a palavra. O pronome liga-se ao verbo por meio do hifen. A meséclise
pode ocorrer se duas condigdes acontecerem:

@ Néo houver justificativa para uso de préclise (ou seja, ndo hd nenhuma
palavra atrativa antes do verbo); e
O verbo estiver conjugado no tempo futuro do modo indicativo (seja futuro
do presente, seja futuro do pretérito).

Observe:
Informar-lhe-ei assim que possivel.

Nesse caso, a forma verbal “informarei’ estd cortada ao meio pelo pronome “lhe”,
sendo um exemplo de meséclise. Isso ocorreu pois ndo ha@ nenhuma palavra
atrativa antes do verbo e porque a conjugagdo esta no tempo futuro do presente do
modo indicativo.

— EXEMPLOS DE MESOCLISE
» Consultar-lhe-ei sobre esse assunto amanhd.
e Dir-lhe-iam as novidades se fosse possivel.
» Revelar-nos-ia os segredos se pudesse.

A mesdclise praticamente ndo existe na linguagem oral e na linguagem escrita
informal.

PORTANTO, SE HOUVER FATORES QUE EXIGEM TANTO A PROCLISE QUANTO A MESOCLISE NA
MESMA FRASE, A PROCLISE PREVALECERA.

— Meséclise em locugdes verbais
O pronome tende a aparecer entrecortando o primeiro verbo (verbo auxiliar).
Verbo auxiliar + pronome obliquo + verbo auxiliar + verbo principal

Ter-nos-iam informado sobre o resultado muito tempo antes, mas ndo foi possivel.
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VOZES VERBAIS: FORMA E CONVERSAO

Voz pwssi)vw amlitim/'
(SER + PARTICIPIO)

\

A voz passiva analitica € uma construcao verbal que envolve o uso do verbo "ser"
seguido do participio passado do verbo principal. Essa construgcdo é comumente
usada para expressar uma acao na qual o sujeito sofre a agdo, em oposicdo a voz
ativa, em que o sujeito realiza a agdo. A estrutura geral da voz passiva analitica é a
seguinte:

[verbo "ser" conjugado no tempo e modo adequados] + [participio passado do verbo
principal] + [agente da passiva, opcional]

Exemplo: Cristiano foi reprovado.
Ao analisarmos os elementos verbais da frase, vemos que:
« foi: verbo ser (flexionado na 3% pessoa do singular do Pretérito Perfeito, do
Modo Indicativo);
e reprovado: participio passado (do verbo reprovar).

@ Veja mais algumas frases na voz passiva analitica:
e O carro foi comprado por mim.

» O software foi desenvolvido pelo diretor.
» O restaurante serd remodelado.
e Roberto foi repreendido pela professora.

Além de ter uma estrutura propria, outra particularidade da voz passiva analitica &
@ que ela pode apresentar (opcionalmente) o agente da passiva. Essa caracteristica
néo é contemplada pela voz passiva sintética.

O agente da passiva é o responsavel pela execugdo da agéo de um verbo na voz
passiva.

Exemplo: A foto foi tirada pelo menino.
Na frase acima, "pelo menino” é o agente da passiva.
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FIGURAS DE LINGUAGEM VII

QUE TAL “MAZRAR POETICAMENTE
0 DESARID POS SERES RALIONAIS
n.ws FRACEIS DO PLANETA

0K VAMADS COMECAR O FRAINSTORM
PARA NOSSO POCUMENTARID SORDE

EUFEMISMO o o iss?

; O eufemismo é uma figura de linguagem que consiste em substituir uma

palavra ou expresséo direta e franca por outra mais suave ou polida,
com o objetivo de atenuar, amenizar ou suavizar a mensagem
transmitida.

Em outras palavras, o eufemismo é usado para tornar uma ideia menos
crua, grosseira ou ofensiva. Ele é frequentemente utilizado em
situagdes delicadas, em que a franqueza poderia ser considerada rude
ou insensivel.

Os eufemismos sdo amplamente utilizados na comunicacgdo cotidiana, na literatura e na
midia para tornar as informagdes mais palataveis ou para evitar causar desconforto ou
ofensa aos ouvintes ou leitores.

Exemplos de eufemismos:

e "Ele nos deixou" em vez de "Ele morreu".

e "Ela estd em um momento de transicdo de carreira” em vez de "Ela foi demitida do
emprego".

e "Ele tem uma certa idade" em vez de "Ele € idoso".

» "Foi afastado por problemas de saude" em vez de "Foi hospitalizado devido a uma
doenca grave".
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CONCORDANCIA VERBALII

“| SUJEITO SIMPLES
Ocorre quando hé& apenas um nacleo (uma palavra
principal) representando o sujeito.

Exemplo: O vizinho estd chamando.
Aqui, “vizinho” é o niicleo do sujeito.

| \ SUJEITO COMPOSTO
- Acontece quando o sujeito tem dois ou mais nicleos ligados entre si.

y// Exemplo: Minha mde e meu irm&@o amam chocolate.
' Os nucleos do sujeito s@o “méae” e “irmé@o”.
SUJEITO OCULTO (OU DESINENCIAL) "
O sujeito ndo aparece escrito na frase, mas pode ser identificado:
 pelo contexto (quem estd falando ou sobre quem se fala);
* ou pela desinéncia verbal (a terminagéo do verbo).

] Exemplo: Estamos muito felizes com a novidade.
" Overbo “estamos” indica que o sujeito & “nés”.

SUJEITO DETERMINADO
E aquele que pode ser identificado de alguma forma.
.. Engloba os sujeitos simples, compostos e ocultos.
+- Exemplo: Carla disse que vai viajar.
; O sujeito &€ “Carla”, facilmente reconhecido.

SUJEITO INDETERMINADO
- Quando ndo conseguimos identificar o sujeito, nem pelo contexto e nem pela
" forma verbal.

Geralmente aparece com:
« verbo na 3° pessoa do singular + “se” (indice de indeterminagéo);
e ouverbo na 3° pessoa do plural, sem que se saiba quem praticou a agdo.
Exemplo: Vive-se bem aqui. (NGo sabemos quem vive).

% SUJEITO INEXISTENTE N
Também chamado de oragéo sem sujeito. \
: Ocorre com verbos impessoais, que néo tém sujeito.
- Principais casos:
 Fenémenos da natureza: chover, nevar, trovejar...
e Tempo decorrido: “Faz dois anos...”, “Eram trés horas...”

\\\_/
» Verbo haver no sentido de existir: “"H&d muitas duvidas.” §
Exemplo: Choveu a semana toda. (N&o existe “quem choveu”).

%
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ESTATUTO DOS SERVIDORES PUBLICOS CIVIS DO ESTADO DE SANTA CATARINA

“Art. 1° Este Estatuto estabelece o regime juridico dos funcionarios publicos civis dos Trés
Poderes do Estado e do Tribunal de Contas.”

Mas o que isso O estatuto é a lei que rege os servidores publicos estaduais,
significa? valendo para todos os cargos civis (efetivos e em comissdo) do
Estado de Santa Catarina.

Quem é considerado funcionario publico? E os cargos efetivos?

Funcionario publico é a pessoa que ocupa
Sao organizados em quadros de carreira;
J Seguem planos de classificagao definidos em lei;
J Efetivo (passou em concurso), ou J Respeitam a hierarquia e as qualificacdes profissionais.
J Em comissao (cargo de confianca).
Esse cargo tem:

J Nome,
J Funcao definida,
JSaIério proprio,

legalmente um cargo criado por lei, seja:

Tudo isso serve para garantir que o servidor possa:
J Crescer na carreira,
Se movimentar dentro do servico publico,
Evoluir profissionalmente!

J NUmero certo de vagas

SERVIDOR = CARGO CRIADO POR LEI + FUNGCAO DEFINIDA + SALARIO DO ESTADO + CHANCE DE CRESCER NA CARREIRA!

Além disso, servidor sé deve exercer as atividades do cargo que ocupa.
Ou seja: nada de acumular tarefas aleatérias fora da sua fungéo!
Excegdo:
Ele pode receber outras atribui¢ées se for.
« Designado para uma fung¢do de confianga (com gratificagdo ), ou
e Convidado para participar de comissdes, grupos de trabalho ou estudos oficiais.

O que é funcao de confianga?
E uma funcao:
. Temporaria
. Criada por ato da Administracdo
. Escolhida livremente
e Atribuida a um servidor para cumprir tarefas especificas



https://memorizaai.com.br/tj-sc/?utm_source=Amostra

= d clique aqui para conhecer o material completo

7

[ ] [
memoriza.cai

ESTATUTO DOS SERVIDORES PUBLICOS CIVIS DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EROVIMENTOJDOSYCARGOS
Al

LICOS

O provimento de cargos publicos reline os atos que organizam a entrada e a trajetéria do servidor no servigo
publico. Envolve desde o ingresso, por meio de concurso, nomeacédo, posse e exercicio, até as formas de
movimentagdo funcional ao longo da carreira. Esses mecanismos garantem continuidade do servigo publico e

seguranca juridica ao servidor.

Nomeacéo = “O Estado te chama”

A nomeagéo pode ser:

¢ Efetiva (quando vem do concurso)

¢ Em comisséo (livre nomeagdo e exoneracdo, se a lei disser)
Na nomeagéo efetiva, vale: n° de vagas + ordem de classificagédo
+ cargo do concurso + exame de sauide (salvo incapacidade
fisica temporaria).

A inspegdo é por 6rgdo médico oficial; e deficiéncia fisica
estaciondria ndo impede se néo atrapalhar as fun¢ées do cargo

Posse = "Eu aceito!”

Posse é quando a pessoa aceita a nomeagéo (formalmente) e assume o
compromisso de cumprir deveres.

Prazo: 30 dias da publicago (pode prorrogar por mais 30 ou enquanto durar
impedimento por doenga comprovada).

Se nédo tomar posse no prazo por culpa do nomeado, a nomeagéo perde efeito.
Em cargo em comisséo, a posse também é precedida de exame de saude (salvo
servidor ja em exercicio).

Exercicio = "Comecei a trabalhar de verdade”

Tudo que acontece com o exercicio (inicio, suspenséo, reinicio e
mudangas) fica registrado no assentamento individual.

Se precisar mudar de cidade/local de trabalho: pode ter periodo de
transito, contado como exercicio, até 30 dias.

Regra: o servidor exerce no érgdo onde estiver lotado (lotagéo é o
“nimero de pessoas” previsto para cada érgéo).

Interrupgéo fora da lei pode gerar processo disciplinar

Readaptacdo = “Mudou a satide, muda a tarefa
(sem trocar o cargo)”

A readaptacédo acontece quando ndo da pra transferir e ha mudanga do estado
fisico/condicées de salide, entédo o servidor é aproveitado em atribuigdes diferentes,
compativeis com sua condigéo.

Importante:
¢ ndo muda o cargo
¢ tem prazo certo (definido pelo 6rgéo médico) e pode ser prorrogada
¢ n&o pode reduzir nem aumentar remuneragéo

Reversdo = "Aposentou, mas pode voltar”

Reverséo é o retorno do servidor aposentado:

¢ quando caem os motivos da aposentadoria por invalidez, ou

¢ apedido, se houver conveniéncia administrativa em processo regular.
Pode ser no mesmo cargo ou em outro de igual vencimento (respeitando
habilitagéo).

Depende de capacidade fisica + posse

Aproveitamento = “Tava em disponibilidade?
volta pro jogo!”

Aproveitamento é o reingresso de quem estd em disponibilidade.

E obrigatério para servidor estavel:

¢ em cargo compativel (natureza + vencimento/remuneragéo + habilitagéo), ou
¢ no cargo restabelecido (mesmo que mude o nome).

Depende de inspegéo médica.

Se for (excepcionalmente) em cargo de remuneragdo menor, mantém diferenca.
Se ndo tomar posse no prazo legal, pode cassar a disponibilidade (salvo doenca
comprovada ou mandato eletivo).

Reintegracao = “Volta porque a punicéo caiu”

Reintegragéo é o reingresso por deciséo administrativa ou judicial, com
ressarcimento de vencimento e vantagens.

Regra: volta ao cargo anteriormente ocupado (se extinto, ele é
restabelecido; se transformado, vai para o resultante).
Se néo der desse jeito, o servidor vai para disponibilidade, com os
vencimentos que teria se reintegrado.
Depois, passa por inspegdo médica e pode ser aposentado se incapaz.

Reconducéo = " Volta pro cargo antigo”

Recondugéo ¢ a volta ao cargo anterior quando:
¢ houve reintegragéo de outra pessoa no cargo, ou
* sendo estdvel, o servidor foi inabilitado no estagio probatério de outro
cargo efetivo, ou
¢ foi declarada indevida transferéncia/promogéo por antiguidade/acesso.
Se ndo tiver vaga: vira excedente sem perder direitos.
Se o cargo antigo foi extinto/transformado: reconduz em outro equivalente.
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Quem entra em cargo efetivo passa por 3 anos de efetivo exercicio no
cargo do concurso. A missdo é simples: verificar se o servidor tem os
requisitos pra ser confirmado no cargo.

O "checklist” do probatdrio tem 4 itens:

Idoneidade moral
Assiduidade e pontualidade
Disciplina

Eficiéncia

Quem avalia? Uma comissdo com pelo menos 3 membros,

designada pelo titular do érgéo.

Pausa no cronometro: se o servidor se afasta por qualquer motivo, a
contagem do probatdrio para, exceto por férias e exercicio de cargo
comissionado com atribui¢des afins as do cargo efetivo.

E se nao cumprir

os requisitos? A comisséo finaliza o processo de

acompanhamento para exoneracéo.

Garantia de defesa: o servidor recebe ciéncia trimestral do
acompanhamento; se o processo for concluido para exoneragdo, ele
pode ver os autos e tem 15 dias para apresentar defesa.
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PRINCIPIOS E VALORES ETICOS NO SERVIGO PUBLICO |

A ética tem origem na palavra grega "ethos", que se refere ao modo de ser e ao
carater. Posteriormente, os romanos traduziram "ethos" para "mos", significando
costume e comportamento, associado a moral.

Dessa forma, a ética passou a ser vista como algo diretamente ligado ao costume e
inseparavel da moralidade. A ética é considerada uma disciplina filoséfica que se
preocupa com o comportamento moral humano, buscando esclarecer, explicar e
definir uma realidade especifica.

e Por outro lado, a moral consiste em normas que guiam o comportamento
individual das pessoas, regulando as interagdes sociais.

» Os valores s@o os padrdes de conduta de cada individuo e estdo relacionados &
subjetividade, ou seja, o que é ético para uma pessoa pode ndo ser para outra.
Os valores sdo influenciados pela cultura em que o individuo estd inserido.

e JG as virtudes estdo associadas & capacidade de tomada de deciséo do
individuo. Com base nas virtudes que possui, a pessoa poderd ou ndo realizar
decisdes consideradas corretas e honestas.

Segundo  Aristoteles, as virtudes podem ser
categorizadas em intelectuais e morais:

Virtudes Intelectuais:
relacionam-se com a aprendizagem ao longo da
vida. Individuos com maior nivel de educagdo tendem
a tomar decisées baseadas em virtudes intelectuais.

Virtudes Morais:
ndo estdo associadas ao estudo ou conhecimento
adquirido; estdo mais ligadas aos hdbitos cultivados
ao longo da vida.
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A Lei 12.846/2013 estabelece que a pessoa juridica responde objetivamente, nas
esferas administrativa e civil, por atos lesivos praticados em seu interesse ou
beneficio, mesmo que nao haja comprovacao de dolo ou culpa de seus dirigentes.

O QUE A BANCA COSTUMA COBRAR
A banca costuma cobrar que a responsabilidade é objetiva, que alcanca atos
praticados no interesse ou beneficio da empresa, e que nao exclui a
responsabilizacao individual de dirigentes e pessoas naturais envolvidas.

e A lei determina que empresas — independentemente
de porte, modelo societdrio ou formalizagdo —
respondem sem necessidade de demonstrar culpa
quando seus atos causam prejuizo @ Administragéo
Pdblica nacional ou estrangeira.

» A responsabilizagéo decorre do vinculo entre o ato
ilicito e o interesse/beneficio da empresa.

Mesmo que o autor direto seja um funciondrio ou terceiro intermediario, a pessoa
juridica continua responsavel.

EXEMPLOS QUE APARECEM EM PROVA

Funciondrio oferece
vantagem indevida a servidor
para fechar contrato — PJ
responde objetivamente.

Sdcio pratica ato ilicito sem

ordem direta da empresaq,

mas em beneficio dela — a
PJ responde.

Consultor externo frauda
licitagdo em nome da
empresa — beneficioaPJ =
responsabilizagdo objetiva.

Empresa constituida “de
fato” (sem registro formal)
comete ato lesivo —
também se aplica a lei.
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DICA
___LEIN°12.846/2013 (LEI ANTICORRUI?QA_Q)F
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extenso e muito cobrado, abrangendo vantagens indevidas, fraudes em licitacdes,

ao art. 5° lista todos os atos que caracterizam infragdo na Lei Anticorrupcéo. E um artigo
manipulagdo de contratos, uso de interpostas pessoas e obstrucéo de fiscalizacgéo.

O QUE A BANCA COSTUMA COBRAR

A banca costuma cobrar:

e o nucleo de cada ato lesivo;

» quais condutas configuram fraude em licitacéo;

e o conceito de interposta pessoa;

» o ato de dificultar investigagéo;

 atos contra Administragdo Publica estrangeira.
Sdo atos lesivos:

(" Em licitagées e contratos:

 frustrar ou fraudar o cardter competitivo;

e impedir ou perturbar atos licitatoérios;

 dafastar licitante por fraude ou vantagem;

{  fraudar licitagdo ou contrato;

« criar pessoa juridica irregular para participar;

» obter vantagem indevida por prorrogacées/modificagdées irregulares de
contratos;

e manipular ou fraudar o equilibrio econdmico-financeiro do contrato.

EXEMPLOS QUE APARECEM EM PROVA

Manipulagéo de reequilibrio Funciondrios impedem fiscais de
econémico-financeiro do contrato acessar documentos

Consultoria paga para ocultar Empresa brasileira suborna
beneficidarios de fraude funciondrio de estatal estrangeira
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IMPROBIDADE ADMINISTRATIVAII

SANGOES \

As sancdes constitucionalmente previstas para casos de improbidade administrativa
estdo dispostas no artigo 37, paragrafo 4°, da Constituicdo Federal do Brasil.

Essas sangoes incluem:

Perda da funcao publica: O agente publico condenado por improbidade
administrativa pode ser afastado do cargo, emprego ou funcgéo publica
que esteja exercendo, aléem de ficar proibido de assumir cargos
publicos futuramente.

Indisponibilidade dos bens: A indisponibilidade dos bens significa que os
bens do agente podem ser bloqueados ou indisponibilizados,
impedindo sua venda, transferéncia ou alienagao de forma a assegurar
que, caso a condenacdo seja confirmada, os recursos estejam disponiveis
para ressarcir o dano causado ao erario.

Ressarcimento ao erario: O agente publico ou particular responsavel pela
improbidade administrativa é obrigado a reparar integralmente o dano
causado aos cofres publicos ou ao patrimoénio do Estado.

Suspensao dos direitos politicos: A suspensdo dos direitos politicos
implica na privacdo temporaria do direito de votar e ser votado em
eleicdes. O periodo de suspensdo varia de acordo com a gravidade da
conduta.

e o @

0

mnemonico
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Texto e

@ Bastimaits Arquivos de escrita e edicao Axt .docx .odt .pdf
PRINCIPAIS TIPOS .
@ PIaDnl(ljhas Dados numéricos e tabelas Xls  .xlsx .csv
DE ARQUIVOSE SR,
EXTENSOES @ Imagens Fotos e graficos .jpg .png .gif .bmp
ﬁ Jﬁ Audio Sons e misicas .mp3 .wav .aac
m Programase  Fiimes e gravagoes .exe .msi .bat
Executdveis
@ Compactados Agrupamento de arquivos .zip .rar 7z

Dica pratica:
Para exibir extensbes ocultas no Windows —
Explorador de Arquivos — Exibir = Mostrar — Extensées de nomes de arquivos.

Exemplo pratico
@ Vocé recebe um arquivo chamado “musica.mp3”.

Pela extensdo .mp3, o Windows sabe que é um
arquivo de audio e o abre automaticamente com o
reprodutor de midia.

@ Se fosse “musica.txt”, seria aberto no Bloco de Notas.

Exemplo pratico
Vocé baixa um arquivo chamado “planilha” (sem extenséo).

— O icone é uma folha em branco, e ao clicar, o Windows
pergunta com qual programa abrir.

Se vocé renomear para “planilha.xis”, o icone muda

automaticamente e o arquivo passa a abrir no leitor de
planilha(excel).
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INTERNET

A internet é uma vasta rede global de redes interconectadas. Ela utiliza
os protocolos TCP/IP (Transmission Control Protocol/Internet
Protocol) como padréo de comunicacio.

Esses protocolos permitem que dispositivos em todo o mundo se
comuniquem entre si e compartilhem informacgdées. A internet é uma
infraestrutura tecnoldégica que sustenta uma ampla variedade de
servicos e recursos online.

A internet é, em sua esséncia, uma rede de acesso publico. Isso significa
que qualquer dispositivo com uma conexdo a internet pode
potencialmente acessar recursos online.

_

Ehttps://www.awesome.com ﬂﬁ /0\ _=-

PROTOCOLOS DE USO

o HTTP/HTTPS: Para navegacgdo em sites e servicos web.

e SMTP/POP/IMAP: Para troca de e-mails.

o FTP/SFTP: Para transferéncia de arquivos.

o DNS (Domain Name System): Para traduzir nomes de dominio em enderecos
IP.

e TCP/IP: A base de conectividade que permite o funcionamento de todos
esses protocolos.
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Os principios estabelecidos no Artigo 6° da LGPD orientam as atividades de
tratamento de dados pessoais, visando garantir a protecao e o respeito aos direitos
dos titulares das informagdes.

FINALIDADE B Y SEGURANCA

ADEQUAGAO LIVRE ACESSO

TRANSPARENCIA NECESSIDADE

> QUALIDADE DOS DADOS PREVENCAO

RESPONSABILIZAGAO E PRESTAGAO .
DE CONTAS

NAO DISCRIMINAGAC (@)

Vamos entender cada um deles:
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DO TERMING DO TRATAMENTO DEDADOS {! __________

TERMINO]DE
TRATAMENTO.DEDADOS

B | | || |

O

Artigo 15 - Término do tratamento de dados pessoais:

Artigo 16 - Eliminagéo dos dados pessoais:
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DA SEGURANCA E DO SIGILO DE DADOS Il

SANCOESINAILGE

Conforme disposto no Artigo 52, a aplicagdo dessas sangdes é discricionaria,
levando-se em consideracdo a gravidade da infracdo, e ¢é realizada pela agéncia
Nacional de Protecéo de Dados (ANPD).

As sangdes previstas sdo as seguintes:

e Adverténcia.
» Multa simples, que pode chegar a até 2% do faturamento da empresa, limitada a
R$50.000.000,00 por infragdo.
e Multa didria, também limitada a R$50.000.000,00.
» Publicitagdo da infragéo.
» Bloqueio dos dados pessoais.
 Eliminagédo dos dados pessoais.
X - Suspensédo parcial do funcionamento do banco de dados por 6 meses.
XI- Suspensdo do tratamento de dados pessoais por 6 meses.
XIl -Proibigéo parcial ou total de efetuar tratamento dos dados.

AS SANCOES SERAO IMPOSTAS APOS UM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO QUE PERMITA A
OPORTUNIDADE DE AMPLA DEFESA, DE MANEIRA GRADUAL, ISOLADA OU CUMULATIVAMENTE.

§ 6° As sangdes previstas nos incisos X, Xl e Xll do caput deste

artigo serdo aplicadas:

[« 1. Somente apds ao menos uma das sangdes mencionadas nos
incisos Il, Ill, 1V, V e VI do caput deste artigo ter sido imposta
para o mesmo caso concreto;

e |l. Em caso de controladores submetidos a outros érgaos e
entidades com competéncias sancionatdrias, sendo
necessaria a audicdo desses dorgdos.

—

§ 7° Os vazamentos individuais ou acessos ndo autorizados mencionados no caput
do art. 46 desta Lei podem ser objeto de conciliagao direta entre o controlador e o
titular dos dados.

CASO NAO HAJA ACORDO, O CONTROLADOR ESTARA SUJEITO A APLICAGAO DAS
PENALIDADES DESCRITAS NESTE ARTIGO.
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DECLARAGAO UNIVERSAL DOS,DIREITOS HUMANOS

ESTRUTURAYDA
DUDH 7

A Declaragéo Universal dos Direitos Humanos é composta por 30 artigos, organizados
de forma ldégica:

Art. 1° a 2° = principios gerais
Art. 3° a 21 = direitos civis e politicos
Art. 22 a 30 — direitos economicos, sociais e culturais

Direitos civis e politicos

INCLUEM, ENTRE OUTROS:

. DIREITO A VIDA

. LIBERDADE E SEGURANGCA PESSOAL
. PROIBICAO DA ESCRAVIDAO

. PROIBIGAO DA TORTURA

. IGUALDADE PERANTE A LEI

. DEVIDO PROCESSO LEGAL

. PRESUNCAO DE INOCENCIA

. LIBERDADE DE PENSAMENTO, RELIGIAO E EXPRESSAO
DIREITOS POLITICOS (VOTO E PARTICIPACAO)

—— Direitos econémicos, sociais e culturais

INCLUEM:
DIREITO AO TRABALHO
DIREITO A EDUCACAO
DIREITO A SEGURIDADE SOCIAL
DIREITO A CULTURA

Os direitos previstos na DUDH:

Néo sdo absolutos

Podem sofrer limitagdes legais

Devem respeitar a moral, a ordem piblica e o bem-estar geral
Pegadinha classica: marcar como “absolutos”
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DECLARAGAO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS

A institucionalizagcdo dos direitos e garantias fundamentais é o processo que transforma
principios essenciais, como a dignidade humana, em normas protegidas e aplicadas
no sistema juridico de um pais. Isso garante que esses direitos sejam reconhecidos,
respeitados e aplicados de forma eficaz.

——Como Funciona a Institucionalizag¢&o?

. CONSTITUICAO E DOCUMENTOS FUNDAMENTAIS: A BASE DE TUDO! NO BRASIL,
A CONSTITUICAO FEDERAL DE 1988, CHAMADA DE "CONSTITUICAO CIDADA",
GARANTE DIREITOS FUNDAMENTAIS.

. LEGISLACAO ESPECIFICA: LEIS COMPLEMENTARES DETALHAM OS DIREITOS
PREVISTOS, COMO OS CODIGOS CIVIL, PENAL E TRABALHISTA.

o«  ORGAOS DE PROTECAO: INSTITUICOES COMO:
PODER JUDICIARIO  : JULGA E ASSEGURA OS DIREITOS.
MINISTERIO PUBLICO : FISCALIZA E PROTEGE OS INTERESSES DA SOCIEDADE.
DEFENSORIA PUBLICA : AJUDA QUEM NAO PODE PAGAR POR ADVOGADOS.

. MECANISMOS DE APLICAGCAO: FERRAMENTAS COMO POLITICAS PUBLICAS,
ACESSO A JUSTICA E AGOES JUDICIAIS GARANTEM QUE ESSES DIREITOS SAIAM DO
PAPEL.

. EDUCACAO E CONSCIENTIZAGAO: ENSINAR A POPULACAO SOBRE SEUS
DIREITOS E ESSENCIAL PARA FORTALECE-LOS.

. MONITORAMENTO INTERNACIONAL: ORGANISMOS COMO A ONU E A OEA
ACOMPANHAM E FISCALIZAM O CUMPRIMENTO DOS TRATADOS INTERNACIONAIS.

A ConstituicGo de 1988 foi um marco! Além disso, tratados

internacionais de direitos humanos tém:

« Status Supralegal (acima das leis comuns, mas abaixo da
Constituicdo).

 Status Constitucional (quando aprovados com quérum

= qualificado, como uma emenda constitucional).

supralegais, respeitam a soberania da Constituicdo Federal , que é a norma maxima

O Supremo Tribunal Federal (STF) define que tratados de direitos humanos, mesmo
@ no Brasil.
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BRASIU

O que a banca costuma cobrar
A banca costuma cobrar o status

normativo dos tratados de Direitos
Humanos.

No Brasil, os tratados internacionais de Direitos Humanos podem ter dois niveis
hierarquicos:

STATUS CONSTITUCIONAL —
QUANDO APROVADOS PELO
CONGRESSO NACIONAL EM DOIS
TURNOS, POR TRES QUINTOS DOS
—d VOTOS (ART. 5°, § 3°, CF)

Nem todo tratado de Direitos Humanos é constitucional.

MARCA MENTAL
RITO QUALIFICADO = NiVEL CONSTITUCIONAL
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CANGSTAORGANICA

Esses dois termos descrevem dois jeitos diferentes de uma empresa funcionar
internamente.

Ndo sdo tipos de estrutura, como funcional ou matricial, mas sim estilos de
funcionamento (ou modelos organizacionais).

ESTRUTURAIMECANICISTA)

“Regras claras, chefes definidos e tudo feito do mesmo jeito.”

COMO E?
e Hierarquia bem definida (todo mundo sabe quem manda).
e Pouca liberdade para os funciondrios.
e Cada pessoa faz apenas uma tarefa especifica.
e Comunicacdo é vertical (ordem de cima para baixo).
e Ambiente mais rigido e estavel.

ONDE E COMUM?
e FABRICAS, INDUSTRIAS, BANCOS TRADICIONAIS.
e EMPRESAS QUE TRABALHAM COM PROCESSOS REPETITIVOS.

Exemplo:
Imagina uma linha de montagem de carros.

Cada funciondrio aperta sempre o mesmo parafuso, seguindo regras e hordrios
rigidos. Um supervisor fiscaliza tudo. A meta é padronizagdo e controle.

IMPoRyaTE
[gzcox{v K

MECANICISTA = "MECANICO" . L
Tudo funciona como uma maquina bem ajustada. Cada parte faz uma funcdo. Se
mudar algo, a maquina quebra.

ORGANICA = "ORGANISMO VIVO"
A empresa se adapta como um corpo humano. Se precisa correr, o coracdo acelera.
Se precisa descansar, desacelera.
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DICA
RATEGICO, ESTRUTURA FUNCIONAL E TOMADA DE DECISAO

‘g fl

A departamentalizagdo é o jeito que uma organizagdo escolhe para dividir e
organizar o trabalho. Em outras palavras, é o processo de agrupar atividades e pessoas
em setores, departamentos ou areas, de acordo com algum critério em comum.

=
ww]zwm7 @ —

O principal objetivo é facilitar a administracdo, melhorar @B
. ~ . oA . Ny
a comunicagdo e aumentar a eficiéncia dos processos.

Teosvace ez c o |

1. DEPARTAMENTALIZAGAO FUNCIONAL

-—

Agrupa pessoas e tarefas com base em suas fungdes ou especialidades. Exemplo:
setor de vendas, setor financeiro, setor de marketing.

Vantagens:
e Foco na especializagdo e eficiéncia técnica.
e Melhoria do desempenho em dreas especificas.

Desvantagens:
e Falta de viséo do todo (cada setor cuida sé do seu). /
 Dificuldade de comunicagdo entre departamentos diferentes.

2. DEPARTAMENTALIZAGAO POR PRODUTO OU SERVIGO

A empresa é dividida conforme os produtos ou servigcos que oferece. Cada produto
tem seu préprio departamento com todas as fungées necessdrias.

Vantagens:
* Foco total no produto/servigo.
e Agilidade para adaptar o produto ds necessidades dos clientes.

Desvantagens:

 Duplicag@o de recursos (vdrios setores de RH ou financeiro em cada linha de
produto).

¢ Mais dificil coordenar tudo em conjunto.
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GOVERNABILIDADE E GOVERNANGA

o Definicdo: Oferece insights sobre as relagbes complexas nas organizagdes,
destacando os diferentes atores envolvidos.

e Contribuicdo: Ajuda a desenvolver estratégias para mitigar riscos e maximizar a
eficiéncia nas relagdes organizacionais.

TBORIA DA (R0 TEORIA COHRATIAL

» Pressuposto: Assume que a empresa * Perspectiva: Considera a empresa
tem um proprietario-administrador, como um conjunto de contratos,
ou seja, a mesma pessoa & intermediando as relagdes entre
proprietaria e administradora. diferentes agentes economicos.

o Enfoque: Explora as dinamicas entre « Enfase: Destaca que cada relagéo da
a propriedade e a gestdo dentro da empresa envolve contratos

organizaggo. especificos, como com investidores,

ﬂ credores e clientes.
: @ EORIPIDRYDERENDENGIRTDERECURS 0SE
: X

&) e Abordagem: Entende que as organizagdes podem se
relacionar de maneira cooperativa, ndo apenas competitiva.

e Possibilidade: Permite que as empresas cooperem para
combinar recursos, reduzindo a dependéncia de recursos
€sCassos.
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ACCOUNTABILITY E COMPLIANCE

prestagdo de contas. Na gestdo publica, ¢ uma ferramenta
essencial para manter os ideais democraticos de um pais. Ela
permite o controle tanto dos processos quanto dos resultados a
serem alcancados.

Para entender melhor, a “accountability” pode ser analisada em trés dimensodes:

INFORMACAO
(TRANSPARENCIA)

Obrigagdo dos
administradores de
prestar contas de sua
atuagdo aos

PUNICAO
(SANCAO E COERCAO)

Capacidade de
exigéncia
de aplicagdo
de sancgdes
e incentivos,

administrados JUS"HCACAO
) ' (RESPONSIVIDADE)

Responder pedidos
de informagdes, com
responsabilizagéo

pelos préprios atos.

TIPOS” DE ACCOUNTABIUTY

Existem trés tipos de accountability que ajudam a
manter o governo responsavel:
» Vertical: que ocorre entre cidadédos e governos

através de eleicdes e votagdo;
Horizontal: que ocorre entre os poderes do
Estado ou drgdos através de mecanismos de °
freios e contrapesos;
Societal: que envolve a sociedade controlando

e fiscalizando o Estado através de associagdes

de cidaddos, movimentos sociais, Conselhos
Tematicos Institucionalizados e a midia.
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GESTAO DE PESSOAS

DAYGESTAC
EkS\S(DA ) SO oso

A gestdo de pessoas € o coragcdo pulsante das
organizagdes, encarregada de cuidar dos&Y
colaboradores como se fossem tesouros! Nl

Ela se ocupa de tudo: desenvolvimento, bem-estar e
aquele desempenho digno de Oscar! Cada pedacinho
dessa gestdo é como uma peca de um quebra-cabeca
que, quando encaixadas, fazem a empresa brilhar.

O grande lance? Otimizar o desempenho, criar um ambiente de trabalho que é
puro amor e alcangar as metas estratégicas da companhia! Segundo o guru
Chiavenato, os objetivos dessa drea de gestdo de pessoas séio como estrelas que
guiam a navel

Objetivos - segundo Chiavenato, € como dar um empurréozinho na organizagéo
para conquistar suas metas e brilhar na misséo!

HCoMOLISSOIHEEIT0?

VAMOS TURBINAR A E NAO ESQUECAMOS DE

COMPETITIVIDADE, EQUIPAR A ADMINISTRAR A MUDANGCA COMO
EQUIPE COM PESSOAS SUPER E HORA DE ELEVAR A VERDADEIROS NINJAS, MANTENDO
TREINADAS E MOTIVADAS, E AUTOATUALIZAGAO E SEMPRE POLITICAS ETICAS E UM

GARANTIR QUE A QUALIDADE DE DEIXAR A SATISFACAO COMPORTAMENTO SOCIALMENTE
VIDA NO TRABALHO SEJA TOP! LA EM CIMA! RESPONSAVEL.

Afinal, o objetivo é construir a melhor empresa e a equipe dos sonhos!
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LIDERANCA

Para que exista lideranga, é necessdrio, no minimo, a interagdo entre um lider e um
liderado.

Portanto, podemos pensar na lideranga como aquele superpoder de influenciar uma
situacdo através da comunicacédo, tudo isso para conquistar um ou vérios objetivos!

=

TG0 | - | CREWOS |

)

¢

() ®
relacionamento . estrutura social o lider com.o me|o induzir pessoas
existent BN . decorrente da para atribuir cumprir
pessoas. atribuicéo objetivos obrigacées

de autoridade. ou necessidades.

A definigdio de lideranga, assim, abrange, no minimo, dois aspectos essenciais:

TENDENCIA DOS
SEGUIDORES SEGUIREM
UM DETERMINADO
INDIVIDUO

_

Unindo esses dois pontos, chegamos a fabulosa conclusdo: "Ninguém se torna lider
sem fazer um belo jogo de cintura para convencer a galera a seguir sua onda; e para
brilhar, seus seguidores precisam enxergd-la como a chave mdgica para abrir as
ortas dos prdprios sonhos!"
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ADMINISTRAGCAO DE MATERIAIS |

ADMINIST

VISAO GERAL

A administragédo de materiais € uma drea da
administragdo que visa maximizar a
utilizacdo de recursos e minimizar os
custos associados a eles.

Seu objetivo é suprir a organizacdo com os materiais necessarios para suas
atividades, com vista a garantir a eficacia da gestao logistica da empresa.

E«GUR«S‘(DS TE!R«AiS EPATRIMONIQ
O termo ‘recursos materiais” refere-se aos aspectos fisicos e materiais que a

organizagdo utiliza para produzir, enquanto o patriménio diz respeito aos bens
permanentes da empresa.

FUNCOES DA ADMINISTRAGAO DE MATERIAIS

Ballou define que a Administracdo de Materiais tem como objetivo prover material
correto, no local de operacao certo, no instante correto e em condicao utilizavel
ao menor custo possivel. Ja Chiavenato destaca que a Administracdo de Materiais
envolve todos os fluxos de materiais na empresa. A classificacdo de materiais é um
processo importante e deve ser abrangente, flexivel e pratica para garantir eficiéncia
na gestdo de materiais.

A . 7T TN Série de caracteristicas fisicas,
Abrangéncia - \ : - S
~___-¥Y financeiras, contdbeis etc
. =77 Auséncia de procedimentos complexos,
Praticidade - \ . . . . L.
~___-¥Y pautado na simplicidade e objetividade
lexibilidad PRSEEEREN Permitir interfaces entre os diversos
! . ere ~
Flexibilidade N < tipos de classificagéo

YY XYY Y Y Y Y Y YY)D

» ] ) ) » ] ] ) » » » ) » »
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CURVA ABC

A Curva ABC é um método de classificagdo de itens baseado no Principio de Pareto,
que afirma que 20% dos itens correspondem a 80% do valor total. Essa técnica ajuda na
gestdo de estoques, controle de compras e tomada de decisdes estratégicas.

Classificagdo da Curva ABC:

100
80% Categoria A:

Maior importéncia econémica.
Responsavel por 80% das vendas.

N Categoria B:

Importdncia intermediaria.

15% Responsavel por 19% das vendas.
0

Participa¢do nas vendas %

5%

0 ; Categoria C:

0 50 100 _ P N
Menor importancia econdmica.
Responsavel por 5% da vendas.

Quantidade de itens

 Classe A (itens de alto valor e baixo volume): representam cerca de 20% dos
itens, mas 80% do valor total do estoque. Devem ter controle rigoroso e pedidos
bem planejados.

« Classe B (itens de valor intermedidrio): representam cerca de 30% dos itens e 15%
do valor total. O controle € moderado.

 Classe C (itens de baixo valor e alto volume): representam 50% dos itens, mas
apenas 5% do valor total. O controle pode ser mais flexivel.

Beneficios da Curva ABC:

Melhor controle do estoque

Redugdo de custos com armazenagem
Otimizagéo da reposigéo de produtos
Maior eficiéncia na gestéo empresarial
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CICLOS DE POLITICAS PUBLICAS |

ffffffff 1

Os ciclos de politicas publicas ilustram as diferentes etapas que uma politica
percorre, desde a identificacdo do problema até a sua implementacéo, avaliagdo e
possivel revisdo.

O desenvolvimento de politicas publicas é um processo dinamico que envolve
diversos atores, formais e informais, com distintos niveis de poder, interagindo em
vérias esferas para discutir, aprovar e implementar politicas.

Os ciclos frequentemente incorporam etapas como definigdo da agenda,
formulacéo, deciséo, implementacgéo e avaliagdo:

(115

Durante esse processo, os datores

A H'H i AVALIACAO DOS
negociam polltlcumgnte, -res-pelt-ondo A
as limitagées do ambiente institucional. AN B AVALIAGAO DA

APLICADAS CONDIGAO ATUAL

Suas acdes sdo moldadas por suas
preferéncias e pelos incentivos
disponiveis, todos dentro dessas

condigoes.

A cooperacéio entre os diferentes _ pmfé’.u?;"s”#ﬁgﬁ‘lgi
atores é crucial para a producéo de ;‘ L
politicas puablicas, sendo um elemento SONEREAHERIEE
fundamental nesse cendrio. ' 03

FORMULAGAO DE POLITICAS,
OU SEJA, ESTRATEGIAS QUE

~ VISAM SUPERAR 05
PROBLEMAS ESTABELECIDOS
NA AGENDA

O ciclo de politicas publicas tem como principal objetivo guiar a criacdo de politicas
publicas por meio de um processo com cinco etapas, conforme sera detalhado a
seguir.
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CICLOS DE POLITICAS PUBLICAS I

A ............................................................................................ ._| | i

‘ i

CONSTRUGAOIDAR SRS :f
AGENDARSEES A

7/

Antes de iniciar qualquer processo, é imperativo que o poder publico tenha clareza
quanto as suas prioridades.

Diante da ampla gama de setores que demandam investimentos continuos, como
saude, educacdo e habitacdo, por exemplo, frequentemente nos deparamos com
recursos escassos para atender todas as demandas necessarias.

Assim, a primeira fase concentra-se na identificagdo dos problemas que
requerem maior atengéo, visando orientar o planejamento.

-« Durante essa etapa, os atores envolvidos devem conduzir andlises abrangentes de
todos os dados existentes sobre a situacgdo.
: E A PARTIR DO RECONHECIMENTO DOS PROBLEMAS PRIORITARIOS QUE A AGENDA

GOVERNAMENTAL SE DELINEIA.
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A legislagdo permite que certas informagdes sejam designadas como confidenciais,
seguindo critérios estabelecidos nas leis vigentes.

Dados confidenciais sdo aqueles que, se divulgados, poderiam prejudicar a segurancga
nacional, a defesa, ou as relagdes exteriores do pais, entre outros aspectos.

A legislagéo contempla trés niveis de confidencialidade para informacées
governamentais: ultrassecreto, secreto, reservado.

e Além das informagdes pessoais, que por natureza devem ser protegidas, como os
dados pessoais dos cidaddos, a legislagcdo estabelece normas especificas para o
tratamento e acesso a essas informacdes, garantindo a privacidade e protecdo dos
dados pessoais.

o Adicionalmente, a lei reconhece que certas informagdes podem ser sujeitas a sigilo por
orgaos ou entidades que ainda ndo estabeleceram uma classificagcdo especifica.
Nesses casos, é necessario justificar a necessidade do sigilo e definir um prazo para a

divulgagéo.
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PLANEJAMENTO ORQAMENTI:\RIO Vi

A Lei Orcamentaria Anual (LOA) é responsavel por compreender todas as
despesas e receitas do Estado, incluindo os orcamentos de investimento, fiscal
e da seguridade social. A LOA deve estar em compatibilidade com a Lei de
Diretrizes Orcamentarias (LDO).

(CH

' soder?

O projeto da LOA deve ser encaminhado
ao Congresso até 31 de agosto e deve ser
devolvido para sancdo até o término da
sessdo legislativa. Sua vigéncia ¢ de um
ano, correspondendo ao exercicio civil.

Jurisprudéncia

O STF decidiu que as decisdes judiciais que determinam a
constrigdo de verbas pUblicas oriundas do Fundo Estadual de
Saude (FES) s&o inconstitucionais, pois devem ser aplicadas
compulsoriaomente na drea da sadde e ndo em outras
finalidades especificas. O STF também reconheceu a
inconstitucionalidade de deciséo judicial que determina a
constricGio de verbas de empresa estatal que desempenha
servigo publico essencial em regime ndo concorrencial e sem
intuito de lucro.

O bloqueio ou sequestro de verba publica, por decisées judiciais, de empresa
estatal prestadora de servico publico em regime ndo concorrencial e sem intuito
lucrativo primario é inconstitucional.

E importante lembrar que a LOA ndo pode prever dotacido para despesa com
duracdo superior a um exercicio financeiro que nao conste no Plano
Plurianual (PPA). Além disso, também ¢é proibida a consignacédo de crédito com
finalidade imprecisa ou dotacdo ilimitada. A LOA, no ambito federal, sera
apreciada por Comissdo Mista Permanente.
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LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL — LEI N° 101/2000 X

E\\"/ %
RESRONSABIVIDADE
FISEAL X

b it

Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituicdo, a despesa total com
pessoal, em cada periodo de apuracdo e em cada ente da Federacao, nao podera
exceder os percentuais da receita corrente liquida, a seguir discriminados:

LIMITES COM GASTOS DE PESSOAL NA LRF

G 509% 6%  25%  0,6%

50% da da receita corrente liquida Executivo Judicidrio Legislativo Ministério
(RCL), assim divididos: PUblico

weosmios | russsedes G °
" Ry KoL)

60% da receita corrente liquida ‘ 60% da receita corrente liquida (RCL),

(RCL), da seguinte forma: || da seguinte forma:
S4% 6% 49% 6% 3% 2%
Executivo *Legislativo Executivo Judici@rio  *Legislativo  Ministério

Publico
*incluindo o Tribunal de Contas

o *incluindo o Tribunal de Contas do Estado
do Municipio, quando houver

SAN(;()ES PARA QUEM ULTRAPASSAR OS LIMITES ( se gastos totais com pessoal ultrapassarem 95% do limite estabelecido)

~ )
e Interrupgéio de transferéncias * Impossibilidade para o obtengédo
voluntarias (e a sua contratagdo) de garantias da UniGo para a
realizadas pelo Governo Federal contratagdo de operagées de
crédito externo

e Impedimento de contratagéo de e O agente administrativo (presidente,
% < operagdes de crédito % governador,  prefeito  etc) que

. . ~ ultrapassar os limites pode ter o>
* Restricbes G concessGo de mandato cassado e estd sujeito a
contratacdéio de pessoal e de multa de 30% dos vencimentos

reajustes (apenas os aumentos anuais, bem como inabilitagéo para
z determinados por contratos e Z o exercicio da fungdo publica e

pela Justica sdo autorizados) detencgéio, que poderd variar entre 6
- meses e 4 anos —
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PRINCiIPIOS DA SEGURANCA JURIDICA

O direito adquirido, o ato juridico perfeito e a coisa julgada sdo formas de garantir que
as leis ndo mudem para prejudicar coisas ja estabelecidas.

GARANTEM. a WW (,{,(,1/5 (,Q,{[,

LEMBRE-SE!

Essa irretroatividade, entretanto, ndo é absoluta. O Estado pode editar leis retroativas,
desde que beneficiem os individuos, impondo-lhes situagdo mais favoravel do que a
que existia sob a vigéncia da lei anterior.

definicdo dos
conceitos

O direito adquirido: aquele que estd incorporado ao patriménio do
particular, uma vez que foram cumpridos todos os requisitos aquisitivos

exigidos pela legislacdo vigente.
exemplo:
se vocé cumprir todos os requisitos para se aposentar sob a vigéncia de
uma lei X. Apés cumpridas as condigées de aposentadoria, mesmo que seja
criada lei Y com requisitos mais gravosos, vocé terd direito adquirido a se
) aposentar.

O ato juridico perfeito: aquele que relne

: todos os elementos fundamentais
~N exigidos pela lei.

P@EJU@I@A@A exemplo:

Utilize-se como exemplo um contrato

__celebrado hoje, sob a influéncia de uma lei X.

A coisa julgada: aquela decisdo judicial da qual ndo hd mais recurso.
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DIREITOS TRABALHISTAS AOS EMPREGADOS DOMESTICOS |

vocds sabe quais sio esses direitos?

Os empregados domésticos possuem uma
série de direitos previstos na Lei
Complementar n° 150/2015, na
Consolidacido das Leis do Trabalho (CLT), e
na Convencdo n° 189 da Organizagdo
Internacional do Trabalho (OIT).

Entre esses direitos, destacam-se:

Registro do contrato de trabalho: Deve ser feito desde o primeiro dia da
prestacdo de servicos.

Salario: Néo pode ser inferior ao minimo nacional.

Jornada de trabalho: Limitada a 44 horas semanais.

Descanso semanal remunerado: Garantido.

13° salario: Direito assegurado.

Vale-transporte: Devido pelo empregador.

Direitos Adicionais

Férias remuneradas: Com acréscimo de 1/3 do saldario normal apdés um ano de
trabalho.

Depésito mensal do FGTS: O empregador deve realizar.

Indenizagdo compensatoéria: Devida em casos de demissdo sem justa causa.
Aviso prévio: Obrigatério nas demissées sem justa causa.

Estabilidade para gestantes: Desde a confirmagdo da gravidez até 5 meses apobs
o parto.

Para ser considerado um empregado domeéstico, € necessdrio cumprir trés
caracteristicas:

@ Relagdo de subordinacgéo;

Servico  desempenhado em  ambiente
domeéstico;

@ Trabalho realizado por mais de 2 dias por
semana.

PROIBE A CONTRATACAO DE MENORES DE

ALEM DISSO, A LEGISLACAO BRASILEIRA

18 ANOS PARA ESSA FUNGAO.
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APLICABILIDADE CONSTITUCIONALIII

APLIGARILIDADE DAS
NORMAS CONSTITUCTONAILS

novmas de dicicia limitada

sua aplicabilidade é indireta, mediata e reduzida.

(f

@ Por fim, as normas constitucionais de eficacia limitada referem-se
aquelas que necessitam de regulamentacédo infraconstitucional para
producéo de seus efeitos.

@ Ou seja, o texto constitucional mostra-se incapaz de, isoladamente,
produzir todas as consequéncias necessarias a concretizacao do direito.

caracteristicas

NAO-AUTOAPLICAVEIS

A ndo-autoaplicabilidade se refere a necessidade de suplementacao legislativa
para que os efeitos do texto constitucional se manifestem plenamente.

APLICABILIDADE INDIRETA, MEDIATA E REDUZIDA

No que diz respeito a aplicabilidade indireta, isso envolve a necessidade de uma
lei regulamentadora para dar eficacia aos efeitos pretendidos pelo texto
constitucional.

A aplicabilidade mediata, por sua vez, ocorre quando o texto constitucional, por
si s6, nao é suficiente para produzir os efeitos desejados pelo legislador.

Por fim, no contexto da aplicabilidade reduzida, é importante ressaltar que essas
normas possuem um grau limitado de eficacia logo apds a promulgacédo da
Constituicdo de 1988.

i h

EFICACIA LENA
EFICACIA NTIDA
EFICACIA ITADA
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@ & | ATRIBUTOS DO PODER DE POLICIA e
4 ATENGAO! n “y,

Z.,
Esses atributos sdo apontados pela doutrina! &

7.,
e

Os atributos do poder de policia sdo caracteristicas
essenciais que definem a natureza e o escopo desse
poder administrativo. Existem trés atributos
principais do poder de policia, que séo:

Discricionariedade

O poder de policia &€ exercido com certa margem de discricionariedade por
parte da administragéo publica. Isso significa que as autoridades tém a
capacidade de tomar decisdes e adotar medidas de acordo com a situagédo
especifica, desde que se mantenham dentro dos limites legais e dos principios
que regem a agdo administrativa.

Coercibilidade
K O poder de policia permite que a administragéo use medidas coercitivas para
fazer cumprir as regulamentacdes e restricoes estabelecidas. Isso pode
envolver a aplicagdo de sangdes, multas, embargos ou outras agées coercitivas
= & para garantir a conformidade com as regras e proteger o interesse publico.
Autoexecutoriedade
A caracteristica de autoexecutoriedade implica que, em geral, néo é preciso
\ submeter previamente os atos administrativos ao Poder Judiciario antes de
executd-los. Em outras palavras, gragas a essa autoexecutoriedade, a

administra¢gdo publica tem a capacidade de aplicar diretamente ds pessoas o
; ~~ contelddo de seus atos administrativos, sem requerer autorizagdo judicial prévia.

Esses atributos garantem que o poder de policia seja uma
ferramenta eficaz para o governo regular e controlar as
atividades individuais de maneira apropriada, com base
em critérios legais e com o propdsito de alcangar o
interesse coletivo e a harmonia social.
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ATRIBUTOS

Os atributos do ato administrativo sdo caracteristicas essenciais que definem a
natureza e os efeitos juridicos desses atos.

Existem quatro atributos principais que s@o geralmente
atribuidos aos atos administrativos:

g\; Presuncdo de Legitimidade
Esse atributo estabelece que os atos administrativos s@o considerados vdlidos e
legais até que se prove o contrdrio. Isso significa que, quando um ato é emitido
por uma autoridade competente, ele € presumido como correto e em
conformidade com a lej, e cabe dqueles que contestam sua validade demonstrar
o contrdrio.

Autoexecutoriedade
Alguns atos administrativos possuem o atributo da autoexecutoriedade, o que
significa que a administragcdo publica pode executar diretamente as medidas
neles estabelecidas, sem a necessidade de autorizagdo judicial prévia. Isso &
frequentemente visto em multas de trdnsito, embargos administrativos, entre
outros.

Tipicidade
Esse atributo refere-se ao fato de que os atos administrativos sdo regidos por
regras e padrées estabelecidos na legislagdo ou regulamentacdo. Eles devem se
enquadrar em categorias especificas e seguir critérios predefinidos para serem
considerados vdlidos.

Imperatividade
A imperatividade se refere a forca coercitiva dos atos administrativos. Eles tém o
poder de impor obrigagoes, restricdes ou determinagées aos destinatdrios, que
sdo legalmente obrigados a cumprir as disposi¢gdes do ato.

Além desses quatro atributos principais,
outros atributos menores também podem ser
considerados, dependendo do contexto e
. das caracteristicas do ato administrativo em
\, questdo. Esses atributos fornecem a base
para a compreensdo das caracteristicas

resuncdo de Legitimidade
utoexecutoriedade
ipicidade /.

mperatividade 0 | { |

distintas e do impacto legal dos atos
administrativos.
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ONSABILiDADE
, )ﬂ Vﬂ 1 cossmavo:

A responsabilidade civil do Estado refere-se a obrigacao legal que o Estado tem de
reparar os danos causados a terceiros em virtude das acées ou omissdes de seus
agentes, servicos publicos ou politicas publicas.

Em outras palavras, quando o Estado, por meio de seus funcionarios, servigos ou
decisdes, causa prejuizo a individuos ou entidades, ele pode ser responsabilizado e
obrigado a indenizar as vitimas pelos danos sofridos.

Todas as pessoas de direito publico respondem objetivamente pela acédo de seus
agentes (conduta comissiva).

Existem dois principais tipos de responsabilidade civil do Estado, vamos
conhecer?

RESPONSARILIDADE OB JETIVA
e (OU TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO)

Nesse tipo de responsabilidade, o Estado é considerado responsavel pelos danos
causados, independentemente de haver culpa por parte dos agentes publicos.
Basta que seja demonstrada a relacdo de causa e efeito entre a agdo ou omissao do
Estado e o dano sofrido pela vitima. O fundamento para essa responsabilidade é o
risco inerente as atividades estatais, uma vez que o Estado detém o monopdlio do uso
da forca e exerce diversas fungdes em beneficio da sociedade.

RESPONSARILIDADE SUBJETIVA
(OU TEORIA DA CULPA)

Nesse tipo de responsabilidade, a vitima precisa provar ndo apenas a relagcido de
causa e efeito entre o dano e a acdo do Estado, mas também a existéncia de culpa
ou dolo por parte dos agentes publicos. Ou seja, € necessario demonstrar que houve
negligéncia, imprudéncia ou impericia por parte do Estado ou de seus agentes para que
a responsabilidade seja configurada.
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DICA

LEI N. 14.133/2021 - LICITAGOES PUBLICAsi

DISPENSA DE UCITAGAO

A dispensa ocorre quando a lei permite nado realizar licitacdo, mesmo havendo
possibilidade de competicao.

A Lei n°14.133/2021 estabelece os casos em que a licitagéo é dispensavel

Contratagdes internas e institucionais:
e Compra de bens/servigcos de 6rgéos publicos criados para esse fim
e Intervencdo no dominio econdémico
e Contrato de programa com ente federativo
e Transferéncia de tecnologia para produtos estratégicos do SUS
 Profissional técnico para comiss@o avaliadora
e Associagdo sem fins lucrativos de pessoas com deficiéncia
¢ Instituicdo brasileira sem fins lucrativos para ensino, pesquisa e inovagdo
e Fundacdo que produz insumos estratégicos para sadde
» Entidade sem fins lucrativos para cisternas e acesso a dgua
e Entidade sem fins lucrativos para Cozinha Solidéria

DETALHES IMPORTANTES

G

Preferéncia: pagamento ——

via cartéo de pagamento ——
G

(extrato no PNCP).

http://

Preferéncia: publicar aviso no
site oficial por min. 3 dias Gteis
para receber propostas.

Emergéncia = manter servigo publico +
seguir valores de mercado.
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+, CONTRATOS ADMINISTRATIVOS XIV({:‘) ? )g—‘)g _____

PENAUDADES .

As sancgdes administrativas que a Administracdo ¥
pode aplicar pode ser em caso de inexecugéo total

ou parcial do contrato. m
SANGOES ADRISTRATIVES \

Em caso de inexecucdo total ou parcial do contrato, a Administragcédo pode aplicar as
seguintes san¢des, garantida a prévia defesa:

Sangéo Descrigéio Quando é Aplicada
d Al e COMUNICAGAO FORMAL SOBRE INFRAGAO INFRAGOES DE MENOR GRAVIDADE OU
Advertencia CONTRATUAL DE MENOR GRAVIDADE. NAO REPETIDAS.
PENALIDADE FINANCEIRA CALCULADA COM BASE ATRASO NA EXECUGAO,
Multa NO VALOR DO CONTRATO OU DA OBRIGAGAO DESCUMPRIMENTO DE CLAUSULAS,

DESCUMPRIDA. ENTRE OUTROS.

Suspenséo IMPEDE O CONTRATADO DE PARTICIPAR DE NOVAS
- LICITAGOES E CONTRATOS POR UM PERIODO INFRAGOES GRAVES OU REPETIDAS.
Tempordaria DETERMINADO.
= IMPEDE O CONTRATADO DE PARTICIPAR DE ~
D.eclar?guo FUTURAS LICITAGOES E CONTRATOS COM A INFRAGOES GRAVES QUE
Inidoneidade ADMINISTRAGAO PUBLICA. COMPROMETEM A CONFIABILIDADE.
Rescisdo ENCERRAMENTO DO CONTRATO, PODENDO SER DESCUMPRIMENTO TOTAL OU PARCIAL DAS

Contratual TOTAL OU PARCIAL. OBRIGAGOES CONTRATUAIS.

* A pena de multa pode ser aplicada cumulativamente com outras sancgoes,
dependendo da gravidade da infragéio e das circunsténcias do caso.

* O STJ entende que tanto a suspensdo quanto a declaragdo de inidoneidade tém
cardater extensivo para todos os entes da Federagdo. Por outro lado, o TCU tem
entendido que a suspensdo se refere apenas ao 6rgdo que aplicou a sangdo,
enquanto a declaracdo de inidoneidade se estende a todos os entes federativos. +

TS TV T TIITIIry
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DOMICILIOII

2 R R T I R I B

DONMICIUGN

« Domicilio Voluntario: E aquele escolhido pela
pessoa natural como sua residéncia, conforme
o artigo 74 do Cdédigo Civil.

A MUDANGCA DESSE DOMICILIO E PERMITIDA E PODE OCORRER
MEDIANTE MANIFESTAQAO DE VONTADE.

e Domicilio Necessario: Também conhecido como domicilio legal ou
compulsdrio, é estabelecido por lei em razdo de determinadas circunstancias da
pessoa. Alguns exemplos séo:

PARA INCAPAZES, O
DOMICILIO SERA O

PARA PRESOS, £ OO

O LUGAR ONDE

-5 3 CONDENAGAO
: DEFINITIVA.

— | —

PARA TRIPULANTES DE
NAVIOS, E O LOCAL ONDE O
NAVIO ESTA MATRICULADO
OU ANCORADO.

PARA SERVIDORES
PUBLICOS, E O LOCAL
ONDE EXERCEM SUAS

ATIVIDADES.

PARA MILITARES, E O LOCAL
ONDE SERVEM.

» Domicilio Aparente: Estabelecido pelo artigo 73
do Cddigo Civil, é atribuido a pessoa que nao
possui residéncia habitual.

NESSE CASO, CONSIDERA-SE DOMICILIO O LUGAR ONDE A
PESSOA FOR ENCONTRADA.
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A classificacdo dos bens em publicos e particulares é importante para o direito
administrativo e para a gestdo do patrimoénio publico.

BENS DE USO COMUM DO POVO:

(e Sdo os bens destinados ao uso geral e irrestrito da
populagédo. Eles sdo usufruidos por todos os
membros da comunidade, sem distingdo ou
< exclusividade.

e Exemplos incluem rios, mares, estradas, ruas,
pragas e parques publicos.

BENS DE USO ESPECIAL:

 Sdo os bens destinados a fins especificos e
pablicos, relacionados as atividades
administrativas do Estado em seus diversos niveis
(federal, estadual, municipal).

e Incluem edificios, terrenos, instalagbes e
equipamentos utilizados para servicos publicos,
como prédios de reparticbes publicas, escolas,
hospitais, quartéis, entre outros.

N

BENS DOMINIAIS:
e Sd&o os bens que compdéem o patriménio das pessoas juridicas de direito publico,
como Unido, Estados, Municipios e suas autarquias. Eles ndo estdo
necessariamente destinados ao uso comum do povo ou a fins especificos.

e Exemplos incluem imoéveis, veiculos, equipamentos e outros ativos que pertencem
ao Estado e sGo administrados para cumprir seus diversos fins, sejam eles de uso
comum, especial ou outros fins administrativos.

—
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O Cddigo de Defesa do Consumidor (CDC) é uma lei criada para proteger vocé,
consumidor, garantindo que suas compras e servigos sejam feitos de forma justa e
segura.

Ele se aplica a qualquer pessoa ou empresa que vende produtos ou oferece

servicos.
( / : z . .
P ‘ Quer saBer quem & considerade consumidon e feunecedorn?
YN FORNECEDOR
[ E QUEM VENDE OU OFERECE
[ ™ SERVICOS, SEJA UMA LOJA, UM
< FABRICANTE OU UMA EMPRESA.

CONSUMIDOR
E TODA PESSOA OU EMPRESA
QUE COMPRA OU UTILIZA
PRODUTOS E SERVICOS PARA
USO PROPRIO.

QUEHISSOIIMPORTA

e O CDC estd do seu lado para garantir que tudo o que vocé compra tenha
qualidade, durabilidade e funcione de maneira correta.

e Além disso, ele assegura que o fornecedor tem que ser transparente e garantir
a seguranga do que oferece.

PRODUTO
QUALQUER BEM, MOVEL
) 2, OU IMOVEL, MATERIAL
; OU IMATERIAL.

SERVICO
QUALQUER ATIVIDADE FORNECIDA NO MERCADO DE
CONSUMO, MEDIANTE REMUNERACAO, INCLUSIVE AS DE
NATUREZA BANCARIA, FINANCEIRA, DE CREDITO E
SECURITARIA, SALVO AS DECORRENTES DAS RELACOES DE
CARATER TRABALHISTA.
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. DOS LIMITES DA JURISDIGAO NACIONALII

UIMITES{DARIURISDICAQ
NACIONAL

\

Il: Sucessdo hereditariq,
incluindo a confirmagdo
de testamento
particular, inventario e
partilha de bens
situados no Brasil,

— mesmo se o autor da

I: Agbes relativas a imoveis £
localizados no Brasil.

Ill: Partilha de bens situados no Brasil em casos de

divorcio, separacgdo judicial ou dissolugéo de unido

estavel, mesmo que o titular dos bens seja
estrangeiro ou resida fora do Brasil.

LEMBRE-SE!

UMA AGAO PROPOSTA EM TRIBUNAL ESTRANGEIRO NAO IMPEDE QUE A JUSTIGA BRASILEIRA
ANALISE A MESMA CAUSA OU CAUSAS CONEXAS, A MENOS QUE TRATADOS INTERNACIONAIS OU
ACORDOS BILATERAIS DISPONHAM DE FORMA DIFERENTE.

A EXISTENCIA DE UM PROCESSO EM CURSO NA JUSTICA BRASILEIRA
NAO IMPEDE A HOMOLOGAGAO DE UMA SENTENGA ESTRANGEIRA,
QUANDO ESTA FOR NECESSARIA PARA PRODUZIR EFEITOS NO BRASIL.
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—~DOS ATOS PROCESSUAIS I

TEMPROIDOSYATOS;
PROCGESSUAIS

Os atos processuais devem ser realizados em dias uteis, entre 6h e 20h.

e §1°: Atos iniciados antes das 20h podem ser concluidos apds esse hordrio se o
adiamento prejudicar a diligéncia ou causar grave dano.

e § 2°: Citagdes, intimagdes e penhoras podem ocorrer durante as férias
forenses, feriados ou fora do hordrio estabelecido, sem necessidade de
autorizacdo judicial, respeitando o art. 5°, inciso XI, da Constituicéo Federal (que
trata da inviolabilidade domiciliar).

e § 3° Atos processuais realizados por meio de petigbes em autos ndo
eletrénicos devem ser protocolados dentro do horério de funcionamento do
férum ou tribunal, conforme a lei local de organizagdo judicidria.

ATO PROCESSUAL ELETRONICO PODE SER REALIZADO EM
QUALQUER HORARIO ATE A MEIA-NOITE DO ULTIMO DIA DO
PRAZO.

O HORARIO CONSIDERADO PARA FINS DE CUMPRIMENTO DO
PRAZO SERA O VIGENTE NO JUIZO ONDE O ATO DEVE SER
PRATICADO.

FERIAS{E ORENSEIELFERIADCS

Durante as férias forenses e nos feriados, néio se praticardo atos processuais,
excetuando-se:

» Citacoes, intimacoes e penhoras mencionadas no § 2° do art. 212.
» Atos necessarios para a tutela de urgéncia, que é a protecdo imediata de direitos
em risco iminente.

PROCESSOSYOUEKCONTINUAMIDURANTERAS; FERIASIEORENSES? %

e PROCEDIMENTOS DE JURISDICAO VOLUNTARIA (AQUELES QUE
NAO ENVOLVEM LITIGIO) E ATOS NECESSARIOS PARA A
CONSERVAGAO DE DIREITOS QUE PODEM SER PREJUDICADOS
PELO ADIAMENTO. ¢

« ACOES DE ALIMENTOS E PROCESSOS DE NOMEAGCAO OU
REMOCAO DE TUTOR E CURADOR.

« OUTROS PROCESSOS QUE A LEI DETERMINE DEVAM CONTINUAR.
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ENTENDENDO O PROCEDIMENTO DO INQUERITO POLICIAL NO BRASIL
O procedimento do inquérito policial é regulamentado pelos artigos 4° ao 23 do CPP,
e tem inicio com a instauracdo do procedimento pela autoridade policial, que
pode ser um delegado de policia ou outra autoridade com poderes de policia
judiciaria. As fases do inquérito policial séo as seguintes:

ORDENANMENTORURIDICCIBRASIEIRG

» A portaria é utilizada para instaurar o inquérito
policial e deve descrever o fato investigado,
indicios de autoria e materialidade, e as
diligéncias a serem realizadas.

A autoridade policial deve realizar diligéncias
investigatorias, como coletar elementos de
prova e interrogar suspeitos.

e Os passos a serem seguidos apds as
diligéncias da autoridade policial
incluem a elaboragdo de um relatério
final, o envio deste relatério ao
Ministério Pablico para avaliagdo e, se
houver elementos suficientes, o
oferecimento de dendncia diretamente
ao Poder Judicidrio.

e Caso contrdrio, o Ministério Publico
pode solicitar o arquivamento do
inquérito policial.

SUMULA N° 524 DO STF: SE UM INQUERITO POLICIAL FOR ARQUIVADO POR ORDEM DO JUIZ, A
PEDIDO DO PROMOTOR DE JUSTICA, NAO E POSSIVEL INICIAR UMA AGAO PENAL SEM NOVAS
PROVAS.

SR il
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PROCEDIMENTOS NO CODIGO DE PROCESSO PENAL VII

O procedimento sumario é aplicado em casos em que a
pena maxima é inferior a quatro anos.

Esse procedimento apresenta uma tramitacdo mais
simplificada, com prazos mais curtos e a dispensa de
algumas formalidades processuais. Além disso, a instrugdo

criminal é mais rdpida, com limitacées na produgédo de

provas e nos recursos disponiveis.

8 testemunhas 5 testemunhas

Sentenca oral ou escrita Sentenca oral

Alegacdes Finais Orais ou Escritas Alegacdes Finais somente orais

Existe fase de diligéncias
complementares

N&o existe fase de diligéncias
complementares

Audiéncia: prazo de 60 dias Audiéncia: prazo de 30 dias



https://memorizaai.com.br/tj-sc/?utm_source=Amostra

= d clique aqui para conhecer o material completo

@ [
memoriza.cai

ENTENDENDO O DOLO NO DIREITO PENAL

O dolo é um elemento subjetivo do tipo, ou seja, a
intencdo de realizar o crime. Existem duas formas
de dolo:

e Dolo Direto - quando o agente deseja
cometer a conduta e produzir o resultado,
como por exemplo, um criminoso assalta
um individuo @ mdo armada. Sua intengdo
era realmente levar os pertences da vitima,
e suas agoes sdo realizadas para isso.

« Dolo Eventual [ dolo indireto - onde o agente néo
tem a intengdo de produzir o resultado, mas
assume o risco de causda-lo. Por exemplo, ao

dirigir embriagado o motorista prevé a

possibilidade de atropelar alguém, e mesmo sem

querer que isto ocorresse, assume o risco.
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DISCRIMINAGAO DE DIREITOS E LIBERDADES FUNDAMENTAIS

Esse inciso costuma ser cobrado em

PARTE IV

sua literalidade. Memorize-o!

XLIV - constitui crime inafiancdvel e imprescritivel a acdo de grupos armados, civis
ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado Democratico;

Previsdo constitucional: Art. 5°, XLIV, CF.

O inciso XLIV trata de mais um crime: a agdo de grupos armados, civis ou militares,
contra a ordem constitucional e o Estado democratico. Esse crime, assim como o

racismo, também é inafiancavel

desde sua pratica.

Nunco mais esqueqal

e imprescritivel. Ou seja,

, mesmo apds um longo periodo

ACAO DE GRUPOS
ARMADOS

Civis ou Militares. w

’llqu\ \ Wil

Sujeito & pena

INAFIANGAVEL;
IMPRESCRITIVEL;

6

SAO

.4) A

gl

-

w RACISMO \/\ Ordem Constltu0|onol
INAFIANGAVEL; Estado Democrdtico;
IMPRESCRITIVEL; -
INAFIANCAVEL;
INSUSCETIVEIS DE%RAQA/ANlSTIA 0
TORTURA TRAFICO TERRORISMO CRIMES HEDIONDOS
: 3

///,JI _

Por eles respondendo

Os que, poderiam evita-los, se

95

Mandantes;
Executores;

omitirem.
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DIREITOS TRABALHISTAS AOS EMPREGADOS DOMESTICOS II

Os empregados domésticos tém direito ao recolhimento de 8%
sobre o salario, referente ao Fundo de Garantia por Tempo de
Servigo (FGTS), realizado pelo empregador.

Além disso, ha a unificacdo da cobranca de INSS, Imposto de
Renda (IR) e FGTS em um unico boleto, pago pelo empregador.

Outros Direitos Importantes:

» Seguro contra acidentes de trabalho: Previsdo de 0,8%.

o Férias: Direito a férias apdés um ano de trabalho, com
acréscimo de um terc¢o do saldrio.

e Registro de ponto: Obrigatério, podendo ser manuadl,
mecdnico ou eletrénico, para comprovar o vinculo
empregaticio e conferir datas e hordarios de trabalho. J

Os empregados domésticos tém direito ao seguro-desemprego em caso de demisséo
sem justa causa, conforme a resolugéo 754/2015.

@ O beneficio, equivalente a um salario minimo, tem duragcdo maxima de trés parcelas.
Requisitos para Acesso ao Seguro-Desemprego:

e Comprovar emprego por no minimo 15 meses
nos dltimos 2 anos antes da demissdo.

e Ndo possuir renda suficiente para a
manutengdo da familia.

e Ndo estar recebendo qualquer beneficio
previdencidrio, exceto penséo por morte efou
auxilio acidente.

e Solicitar o beneficio no SINE dentro do periodo
de 7 a 90 dias apds a demissdo.

Para requerer o seguro-desemprego, é
necessdrio agendar atendimento online no érgdo
governamental estadual.

@ OS DOCUMENTOS COMUNS PARA TODOS OS CASOS SAOQ:
CPF DO EMPREGADOR;
DATA DE ADMISSAO;
DATA DE DEMISSAO.
ALEM DESSES DOCUMENTOS, A IDENTIDADE, A CARTEIRA DE
TRABALHO E O TERMO DE RESCISAO SAO ESSENCIAIS.
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APLICABILIDADE CONSTITUCIONAL V
CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE

D]

O Controle Concentrado pode ser exercido por meio de quatro
mecanismos:

Acéo Direta de Inconstitucionalidade (ADI)

A Acido Direta de Inconstitucionalidade (ADI) é um mecanismo empregado para
requerer ao Supremo Tribunal Federal (STF) que uma lei, seja ela federal ou
estadual, seja considerada em desacordo com a Constituicdo Federal, ou seja, que
seja declarada como inconstitucional.

No entanto, a Constituicdo Federal de 1988 estabelece claramente quem sdo os
legitimados para propor essa acéo, e eles se limitam a nove categorias:

| — Presidente da Republica; Il - Mesa do Senado Federal; Il - Mesa da Camara dos
Deputados; IV — Procurador-Geral da Republica - PGR; V — Governador de Estado ou
do Distrito Federal; VI — Mesa de Assembleia Legislativa ou da Camara Legislativa do
Distrito Federal; VIl - Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; VIII -
Partido politico com representacdo no Congresso Nacional; e IX — Confederagéo
sindical ou entidade de classe de ambito nacional.

A ADINAO E CABIVEL NAS SEGUINTES SITUAGOES:

Contra leis municipais, Sumulas Vinculantes, decisdes judiciais, leis revogadas, leis
editadas antes da promulgacdo da Constituicdo de 1988 ou contra normas que se
originaram diretamente da prépria Constituicao.

Para que uma norma seja declarada inconstitucional por meio da ADI, é
necessario obter a maioria absoluta dos ministros do STF.

Q As decisées definitivas resultantes do julgamento do mérito da ADI possuem
varios efeitos, incluindo:

Os efeitos "ex tunc", em geral, caracterizam a retroatividade da ADI, o que implica
que a lei declarada inconstitucional é considerada invélida desde o momento de sua
promulgacéo.

A eficacia erga omnes, por sua vez, significa que a decisdo da ADI é valida para
todos, ndo se restringindo somente as partes envolvidas no processo.

O efeito vinculante, também, determina que a decisdo tem influéncia sobre todos
os orgaos do Poder Judiciario, além de abranger toda a Administracdo Publica.
Contudo, esta decisdo ndo impde obrigagcbes ao Poder Legislativo e nem ao
proprio STF.
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PODER DE POLICIA

ATENGAO!
Esse € um dos poderes que mais é cobrado em prova!

O poder de policia € um dos poderes mais relevantes no campo do direito
administrativo. Ele confere a administragéio publica a autoridade para
regulamentar, fiscalizar e controlar as atividades dos individuos e entidades
de maneira a garantir o bem-estar da sociedade, a ordem publica, a
segurancga, a sadde pUblica e outros interesses coletivos.

Esse poder néo se relaciona apenas com a atuagdo das forgas policiais, mas
engloba uma gama mais ampla de fun¢gdes administrativas que visam
equilibrar o direito individual com o interesse coletivo.

Algumas das dreas em que o poder de policia é
aplicado incluem o licenciamento de
estabelecimentos comerciais, a regulacio de
| trdifego, a protecio do meio ambiente, a
] fiscalizagdo de construgcdes e a promocédo da saude
publica.

O poder de policia é exercido de forma discricionaria pela
administragéio publica, permitindo que ela imponha
restricoes e condigdes ds atividades privadas quando
necessdrio para o bem publico. No entanto, essa atuagédo
deve ser pautada pela legalidade, proporcionalidade e
respeito aos direitos fundamentais dos individuos.

Portanto, o poder de policia € um instrumento importante
para manter a ordem, a seguranga e o equilibrio na
sociedade, garantindo que os interesses individuais n&o
prejudiquem o interesse coletivo.
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CLASSIFICACOES DOS ATOS

Os atos administrativos podem ser classificados de
diversas maneiras com base em diferentes critérios.

Quanto & Vontade da Administragéo
Vinculados: Sdo aqueles em que a administragdo esta adstrita a cumprir

exatamente o que a lei determina, sem margem de discricionariedade.
Discricionarios: S3o aqueles em que a administracdo tem certa margem de
liberdade para escolher entre diferentes alternativas, desde que esteja dentro
dos limites legais e do interesse publico.

@ Quanto d Forma de Expresséao:

Expressos: Sdo aqueles que sdo manifestados de forma clara e direta, através
de documentos escritos ou declaragdes verbais.

Tacitos: Sdo aqueles que se manifestam através de condutas ou omissdes da
administracédo, sendo deduzidos a partir das circunstancias.

Quanto ao Destinatario:
Gerais: Sdo aqueles que se destinam a um ndmero indeterminado ou
indeterminavel de pessoas, como regulamentos e normas gerais.

Individuais: Sdo aqueles que tém um destinatdrio especifico, como
concessdes, nomeacgdes, entre outros.

Quanto aos Efeitos:

@ Constitutivos: Criam situacdes novas, como concessdes de licencgas.
Declaratorios: Confirmam ou reconhecem situagdes preexistentes.
Modificativos: Alteram situacdes preexistentes.

Extintivos: Péem fim a situacdes preexistentes.

i
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PRINCIPIOS EXPLICITOS DA ADMINISTRAGAO PUBLICA

PRINCIPIOS EXPLICITOS DA ADMINISTRAGAO PUBLICA

Voc? sabe o Gue o?

A atuacdo da Administragcdo Publica, em todos os seus niveis, estd sujeita a
observancia de principios constitucionais especificos: legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiéncia. Esses principios tém aplicacdo obrigatodria
em toda a extensdo da Administragcdo Publica, abrangendo tanto a esfera direta
quanto a indireta, além dos trés Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciario) e
todas as esferas de governo (Unido, Estados, Distrito Federal e Municipios).

) ¢

mnemaonico

LEGALIDADE

A legalidade é um principio fundamental no contexto de um Estado democratico de
direito, representando a sujeicdo do Estado as leis. Através do estrito cumprimento
das leis, a vontade do povo é efetivada e, assim, o interesse publico é preservado.

E importante destacar que ao mencionarmos "lei", ndo estamos limitando a referéncia
apenas as leis formais, que sdo elaboradas pelo Poder Legislativo. De acordo com o
principio da legalidade, todas as normas devem ser respeitadas, incluindo os atos
infralegais, como decretos, portarias e instrugées normativas.

Resumidamente falando...

A Administracdo Publica deve atuar de acordo com a lei, agindo apenas dentro
dos limites estabelecidos pela legislacdo e respeitando os direitos dos cidadéos.
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CONTROLE DA ADMINISTRAGAO PUBLICA |

O controle da Administracdo Publica refere-se ao conjunto de mecanismos e
procedimentos pelos quais sdo avaliadas e fiscalizadas as atividades e condutas dos
6rgdos, agentes e entidades que compdem a administragdo estatal. O objetivo
primordial desse controle é assegurar que a Administracdo Publica atue de acordo com
os principios legais, éticos e constitucionais, promovendo a transparéncia, a eficiéncia,
a legalidade e a prestacédo de servicos de qualidade aos cidadéos.

Conforme observardo, a administragdo publica estd sujeita a ser fiscalizada por
entidades pertencentes a todos os Poderes (Legislativo, Judicidrio e Executivo), em
vdrias etapas de suas atividades, as quais podem abranger diversos aspectos da sua
atuacdo.

Vamos agora categorizar as modalidades de controle?

ORGAO CONTROLADOR

Controle poderd ser administrativo, legislativo ou judicial.

ASPECTO CONTROLADO

O controle poderd ser de legitimidade/legalidade ou ainda de mérito.

MOMENTO DE EXERCICIO

Controle poderd ser prévio, concomitante ou posterior.

ORIGEM

Controle poderd ser interno, externo e popular.

AMPLITUDE

Controle podera ser hierdrquico e finalistico.
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PRESCRIGAO EDECADENCIAIII

i
I R T D R R I

DECADENGIA

A decadéncia implica na perda definitiva do préprio direito, afetando sua esséncia,
especialmente quando relacionado a direitos potestativos.

AO CONTRARIO DA PRESCRICAO, A DECADENCIA PODE SER ACORDADA PELAS PARTES ENVOLVIDAS E PODE
SER ALEGADA EM QUALQUER MOMENTO.

No entanto, seu reconhecimento em um Tribunal Superior requer que a questédo tenha
sido previamente discutida em instancias inferiores, mesmo que sobre assuntos
diversos.

O Cbdigo Civil traz disposicoes especificas sobre a decadéncia:

SALVO DISPOSICAO LEGAL EM CONTRARIO, NAO SE APLICAM A DECADENCIA AS NORMAS QUE IMPEDEM,
— SUSPENDEM OU INTERROMPEM A PRESCRIGCAO.

(e O artigo 209 declara nula qualquer rendncia & decadéncia
estabelecida em lei.

e O artigo 210 estabelece que o juiz deve reconhecer a
decadéncia, de oficio, quando estabelecida por lei.

e O artigo 211 estabelece que se a decadéncia for convencional, a
parte beneficiada pode dalega-la em qualquer instancia
judicial, mas o juiz ndo pode suprir essa alegagdo.

PRAZO PARA ANULAGAO DO G
NEGOCIO JURIDICO
PRAZOS ESPALHADOS PELO €C ViCIO DE CONSENTIMENTO E
FORA DOS ARTS. 205 E 4 ANOS
DECADENCIAIS , — FRAUDE CONTRA CREDORES

206, CC

COISA MOVEL
30 DIAS

COISA IMOVEL
1ANO

VICIOS REDIBITORIO
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CONTRATOS VI

> Qualquer tipo de servigo ou trabalho licito que ndo estejam sujeitos as leis
trabalhistas ou a lei especial, pode ser contratado com pagamento.

Se nédo houver prazo definido, qualquer parte pode rescindir o contrato com aviso
prévio, conforme os prazos especificados para diferentes periodos de pagamento.

DAR-SE-A 0 AVISO:

| - com antecedéncia de oito dias, se o saldrio se houver fixado por

tempo de um més, ou mais;

[l - com antecedéncia de quatro dias, se o saldrio se tiver ajustado

por semana, ou quinzena;

[l - de véspera, quando se tenha contratado por menos de sete
- dias.

0 TEMPO EM QUE O PRESTADOR DE 0 NAO TRABALHOU POR SUA CULPA NAO E CONTADO NO
0 DO CONTRATO.
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REITOS DO CONSUMIDOR

DEGADENCIAPRAZO
PARRIRECUAMAR!
SOBREIDEFEITOS

/

PRODUTOS E SERVIGOS f“"w‘%‘ \ < PRODUTOS E
NAO DURAVEIS (@ / 4 | 7\ \\ SERVICOS DURAVEIS
(ALIMENTOS, PRODUTOS "=y I | \ '\ |(ELETRODOMESTICOS

DE USO RAPIDO, @ A\ ] CARROS, SERVICOS
SERVICOS DE LIMPEZA). A~/ DECONSTRUCAO).

Quande comega a contor o praze?

e A partir da entrega do produto ou finalizagéo do servigo.
* Para vicios ocultos (problemas que aparecem depois),
o prazo comega quando o defeito se torna evidente.

OBSTACULOSTAYDECADENCIA®

Reclamacgéo formal interrompe a contagem do prazo até que o
fornecedor dé uma resposta.

INQUERITO CIVIL TAMBEM PODE INTERROMPER O PRAZO.

ANOS

e O prazo para o consumidor buscar reparagcdao por danos
causados por um produto ou servigo é de 5 anos.

O PRAZO COMECA A CONTAR QUANDO O CONSUMIDOR
DESCOBRE O DANO E SUA CAUSA.

ANOS

"o EXEMPLO DE PRODUTO NAO DURAVEL: SE UM CONSUMIDOR
COMPRA UM ALIMENTO ESTRAGADO, ELE TEM 30 DIAS PARA
RECLAMAR.

o EXEMPLO DE PRODUTO DURAVEL: SE UM ELETRODOMESTICO
COMO UMA GELADEIRA APRESENTA DEFEITO APOS A COMPRA, O
PRAZO PARA RECLAMAGAO E DE 90 DIAS.

o EXEMPLO DE ViCIO OCULTO: SE UM CARRO TEM UM DEFEITO NO
MOTOR QUE SO APARECE MESES DEPOIS DA COMPRA, O PRAZO DE
RECLAMACAO SO COMECA QUANDO O DEFEITO E IDENTIFICADO.
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Litisconsorcio Facultativo:
Duas ou mais pessoas podem litigar em conjunto, ativa ou passivamente, no mesmo

processo quando:

Litisconsorcio Necessario:
O litisconsércio sera necessario por disposicdo de lei ou quando, pela natureza da

a relagdo juridica controvertida, a eficdcia da sentenca depender da citagdo de todos

que devam ser litisconsortes.
CONSEQUENCIAS DA FALTA DE INTEGRACAO DO CONTRADITORIO:

A senteng¢a de mérito, quando proferida sem a integragdo do contraditério, serd:

ey ()

NOS CASOS DE LITISCONSORCIO PASSIVO NECESSARIO, O =
JUIZ DETERMINARA AO AUTOR QUE REQUEIRA A CITAGAO DE \) m
TODOS QUE DEVAM SER LITISCONSORTES, DENTRO DO PRAZO (™

QUE ASSINAR, SOB PENA DE EXTINCAO DO PROCESSO. A
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TUTEUA
RROVISORIA

judicial destinada a assegurar temporariamente direitos ou situagdes juridicas que

9 A tutela, no contexto do Direito Processual Civil brasileiro, refere-se a uma medida
precisam de protecao imediata, antes da decisédo final do processo.

A tutela proviséria pode ser concedida com base na urgéncia (necessidade imediata
de protecdo) ou na evidéncia (claridade e certeza do direito).

A tutela proviséria de urgéncia, cautelar ou antecipada, pode ser concedida em
carater antecedente ou incidental.

RROCEDIMENTO

A TUTELA PROVISORIA PERMANECE VALIDA ENQUANTO O PROCESSO ESTA EM
ANDAMENTO, MAS PODE SER ALTERADA OU CANCELADA A QUALQUER
MOMENTO.

—

< SE O PROCESSO FOR SUSPENSO, A TUTELA PROVISORIA CONTINUARA VALIDA,
A MENOS QUE O JUIZ DECIDA DE OUTRA FORMA.

O JUIZ TEM A LIBERDADE PARA DETERMINAR AS AQGES NECESSARIAS PARA
GARANTIR QUE A TUTELA PROVISORIA SEJA EFETIVADA.

principal. Se for antecedente, deve ser solicitada ao juiz competente para

A tutela provisodria deve ser solicitada ao juiz que estd cuidando do caso
a julgar o pedido principal.

Nos casos em que a agdo é de competéncia originaria de um tribunal
(quando o processo comecga no tribunal) ou nos recursos, a tutela proviséria
deve ser solicitada ao 6rgdo competente para julgar o mérito da questao.
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DAS PRISOES llI

No caso de prisdio em flagrante, o prazo para
apresentacao do preso a autoridade judicial é de até
24 horas, contadas a partir do momento da prisédo, de
acordo com o artigo 306, §1° do CPP.

COMUBICACAD (MEDIATA E HI0TA DE CUIPA
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DAS NULIDADES Il

9 9 9 3 9 9 9 9 9

NUUDADESYABSOIUTAS:

Séo falhas processuais que afetam os principios e garantias
fundamentais, ndo podendo ser corrigidas ou validadas.

Sédo nulidades que afetam o interesse publico e, portanto, o juiz
pode declara-las de oficio, mesmo sem solicitagédo das partes.

BXEMRIOSIDENUUDADESYABSOUUTAS

POR FALTA DAS FORMULAS OU DOS TERMOS SEGUINTES:

Incompeténcia, suspeicdo ou suborno do juiz

Dendncia ou a queixa e a representacdo e, nos
processos de contravengdes penais, a portaria
ou o auto de prisdo em flagrante;

A nomeacdo de defensor ao réu presente, que
o ndo tiver, ou ao ausente, e de curador ao
menor de 21 anos;

A citagdo do réu para ver-se processar, o seu
interrogatério, quando presente, e 0s prazos
concedidos & acusacdo e a defesa;

Os quesitos e as respectivas respostas;

A acusacdo e a defesq, na sessd@o de
julgamento;

A sentenca;

A intimagdo, nas condi¢des estabelecidas
pela lei, para ciéncia de sentencas e
despachos de que caiba recurso;

A sentenca de prondncia, o libelo e a entrega  No Supremo Tribunal Federal e nos Tribunais

da respectiva copia, com o rol de testemunhas,
nos processos perante o Tribunal do Jari;

A presencga pelo menos de 15 jurados para a
constituigdo do jari;

O sorteio dos jurados do conselho de sentenca
em numero legal e sua incomunicabilidade;

de Apelagdo, o quérum legal para o
julgamento;

Em decorréncia de deciséo carente de
fundamentacdo.

O recurso de oficio,
Nnos casos em que a lei o tenha
estabelecido;
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CAUSAS EXTINTIVAS DE PUNIBILIDADE Vil

- w

LI
3

RETRATAGAC:REG

E importante destacar que, de acordo com a doutrina, a retratagido deve ser deve

HIPOTESES DE RETRATACAD

CASOS EM QUE A LEI A ADMITE

O Cbdigo Penal brasileiro permite a retratagcdo nos crimes de
calinia e difamagdo antes da sentencga, isentando o réu da
gy Pena.
\ ¢ A retratacdo deve ser feita antes da sentenca e néo é aplicavel
ao crime de injaria.

e Quando a calunia ou difamacéo foram feitas por meio de
comunicagdo, a retratagdo deve ser feita pelos mesmos meios
da ofensa, se o ofendido desejar.

» No entanto, a aceitagéo do ofendido & necessaria.

ser irrestrita e incondicional.

ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA
De acordo com o julgamento unanime da Corte Especial no processo APn 912/RJ,
relatado pela Ministra Laurita Vaz, a retratagcdo da calunia feita antes da sentenca
resulta na extingdo da punibilidade do agente, independentemente da aceitagédo
do ofendido. Data do julgamento: 03/03/2021.

O crime de falsa pericia ou falso testemunho também permite
a retratacdo antes da sentenca no processo em que
ocorreu o delito, conforme estabelecido pelo artigo 342, §2°.

» Se o0 agente se retratar ou confessar a verdade, o ato nao

sera punido.
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GRATUIDADE E ASSISTENCIA JUDICIARIA

LXXIV - o Estado prestara assisténcia juridica integral e gratuita aos que
comprovarem insuficiéncia de recursos;

LXXVI - sdo gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei: a) o registro
civil de nascimento; b) a certiddo de dbito;

O inciso LXXIV do artigo 5° da Constituicdo Federal, estabelece que mesmo
para aqueles que ndo possuam os recursos financeiros para custear os servigos
advocaticios, o direito ao acesso a justica € assegurado. Assim sendo, é
responsabilidade do Estado suportar os gastos indispensaveis para garantir que
esse direito ndo seja violado.

Ja o inciso LXXVI trata da isencédo de custos para os registros publicos de nascimento
e O6bito, garantindo que aqueles que sdo reconhecidos como economicamente
carentes nédo precisardo efetuar pagamento pela emisséo das certidées de nascimento

e 6bito.
ﬂ GRATUIDADE

DIREITO DE PETICAO;
OBTENCAO DE CERTIDOES;
REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO; /
CERTIDAO DE OBITO;
HABEAS CORPUS; S
HABEAS DATA; Q

ACAO POPULAR; =

Lembie~se!

@ Observe que a gratuidade estipulada no inciso, se aplica exclusivamente ao
registro de nascimento e a certiddo de dbito.

E crucial evitar a armadilha de estender esse direito a certidido de casamento,

@ por exemplo. Lembre-se que os procedimentos essenciais para o pleno
exercicio da cidadania também séo isentos de taxas, conforme regulamentado
pela legislacéo.
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DA NACIONALIDADE
PARTE IV

ALTEA B”

b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mae brasileira, desde que
qualquer deles esteja a servico da Republica Federativa do Brasil;

Previsdo constitucional: Art. 12°, |, CF.

Vamos entender isso?

Na alinea "b" da Constituicdo, é estipulado que individuos nascidos fora do Brasil
podem ser considerados brasileiros natos se tiverem um pai ou mée brasileiros,

desde que pelo menos um deles esteja trabalhando para a Republica Federativa do

Brasil.
E importante destacar que o legislador constituinte optou por usar o
principio do "jus sanguinis" aqui, a obtencédo da nacionalidade segundo
essa regra demanda o cumprimento simultaneo de dois critérios:
=
S 1 %
T A
.-\--T—\-\ . :i ->:_--F a‘ ‘
Ser descendente de um  Pelo menos um dos pais, ou
pai brasileiro ou uma ambos, devem estar
mde brasileira, ou de prestando servigos para o
ambos. Brasil no exterior.
curniosiolaolel
[ Q  "jus sanguinis" X} [ Q  "jus solis" X}

jus sanguinis deriva do latim e significa jus solis: deriva do latim e significa
"direito de sangue”. Garante ao “"direito de solo”. Garante ao individuo o
individuo o direito a cidadania de um direito a nacionalidade do lugar onde

pais por meio de sua ascendéncia. nasceu.
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DIREITOS POLITICOS - PARTE VII

CAPACIDADE ELEXTORAL PASSTVA

A capacidade eleitoral passiva refere-se ao direito de ser votado e ser elegivel
para cargos publicos. Para que um individuo possa adquirir a capacidade eleitoral
passiva, é necessario que ele atenda aos requisitos estipulados pela
Constituicdo para a elegibilidade, além de ndo se enquadrar em nenhuma das
circunstancias de inelegibilidade, que sdo situagdes que impedem o exercicio da
capacidade eleitoral passiva.

Vamos vew quais sdo os wequisitos de degibiiio{udw?
SAO CONDIGOES DE ELEGIBILIDADE

Esses incisos costumam ser cobrados em sua literalidade. Memorize-o!

§ 3° - Sdo condicdes de elegibilidade, na forma da lei:
| - a nacionalidade brasileira;

Il - o pleno exercicio dos direitos politicos;

Il - o alistamento eleitoral;

IV - o domicilio eleitoral na circunscricéo;

V - afiliagéo partidaria;

VI - aidade minima de:

3% 30 21 18

TRINTAE CINCO ANOS TRINTA ANOS VINTE E UM ANOS DEZOITO ANOS

lg)org Presidente e Vice- para Governador e Vice- Deputado Federal, para Vereador.
residente da Republica Governador de Estado Deputado Estadual ou
e Senador; e do Distrito Federal; Distrital, Prefeito, Vice

Prefeito e juiz de paz;

Previsdo constitucional: Art.14, §3°, CF.

LEMBRE-SE!

@ A elegibilidade somente sera possivel pelo cumprimento cumulativo de
todos os requisitos acima relacionados.
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.
e 3
@ & | ATRIBUTOS DO PODER DE POLICIA e
4 ATENGAO! n “y,

Z.,
Esses atributos sdo apontados pela doutrina! &

7.,
e

Os atributos do poder de policia sdo caracteristicas
essenciais que definem a natureza e o escopo desse
poder administrativo. Existem trés atributos
principais do poder de policia, que séo:

Discricionariedade

O poder de policia &€ exercido com certa margem de discricionariedade por
parte da administragéo publica. Isso significa que as autoridades tém a
capacidade de tomar decisdes e adotar medidas de acordo com a situagédo
especifica, desde que se mantenham dentro dos limites legais e dos principios
que regem a agdo administrativa.

Coercibilidade
K O poder de policia permite que a administragéo use medidas coercitivas para
fazer cumprir as regulamentacdes e restricoes estabelecidas. Isso pode
envolver a aplicagdo de sangdes, multas, embargos ou outras agées coercitivas
= & para garantir a conformidade com as regras e proteger o interesse publico.
Autoexecutoriedade
A caracteristica de autoexecutoriedade implica que, em geral, néo é preciso
\ submeter previamente os atos administrativos ao Poder Judiciario antes de
executd-los. Em outras palavras, gragas a essa autoexecutoriedade, a

administra¢gdo publica tem a capacidade de aplicar diretamente ds pessoas o
; ~~ contelddo de seus atos administrativos, sem requerer autorizagdo judicial prévia.

Esses atributos garantem que o poder de policia seja uma
ferramenta eficaz para o governo regular e controlar as
atividades individuais de maneira apropriada, com base
em critérios legais e com o propdsito de alcangar o
interesse coletivo e a harmonia social.
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PRINCIPIOS EXPLICITOS DA ADMINISTRAGAO PUBLICA

PRINCIPIOS EXPLICITOS DA ADMINISTRAGAO PUBLICA

Voc? sabe o Gue o?

A atuacdo da Administragcdo Publica, em todos os seus niveis, estd sujeita a
observancia de principios constitucionais especificos: legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiéncia. Esses principios tém aplicacdo obrigatodria
em toda a extensdo da Administragcdo Publica, abrangendo tanto a esfera direta
quanto a indireta, além dos trés Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciario) e
todas as esferas de governo (Unido, Estados, Distrito Federal e Municipios).

) ¢

mnemaonico

LEGALIDADE

A legalidade é um principio fundamental no contexto de um Estado democratico de
direito, representando a sujeicdo do Estado as leis. Através do estrito cumprimento
das leis, a vontade do povo é efetivada e, assim, o interesse publico é preservado.

E importante destacar que ao mencionarmos "lei", ndo estamos limitando a referéncia
apenas as leis formais, que sdo elaboradas pelo Poder Legislativo. De acordo com o
principio da legalidade, todas as normas devem ser respeitadas, incluindo os atos
infralegais, como decretos, portarias e instrugées normativas.

Resumidamente falando...

A Administracdo Publica deve atuar de acordo com a lei, agindo apenas dentro
dos limites estabelecidos pela legislacdo e respeitando os direitos dos cidadéos.
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AGENTES PUBLICOS Il

7 70 ,’//
Agentes Politicos
exercem fungodes politicas o
e de alta direcdo.

Dentro do ambito do Poder Executivo, os agentes
politicos referem-se aos individuos que ocupam os
cargos de mais alta hierarquia na administragéo publica.
Isso inclui os lideres do Poder Executivo, como o
Presidente, Governador e Prefeito, assim como seus
Ministros e Secretarios Estaduais e Municipais. Houve
um periodo de incerteza quanto a inclusdo dos
Magistrados na categoria dos agentes politicos.

I Recurso Especial 228.977, STF.
Os magistrados enquadram-se na espécie agente politico, investidos para o ¢

exercicio de atribuigcdes constitucionais, sendo dotados de plena liberdade
funcional no desempenho de suas fungdes, com prerrogativas préprias e
legislagdo especifica.

¢ quanto aos membros dos Tetbwnais de Contas @ os membros do Ministernio Piblico?

. No contexto dos membros dos Tribunais de Contas, surge uma
. situacédo notdvel: a doutrina os categoriza como agentes politicos,
® enquanto o STF adota uma perspectiva contraria, considerando-
-~ os como agentes administrativos.

= \/00(’0%

Se a questdo da sua prova requer a classificagdo dos membros dos Tribunais de
Contas com base no entendimento do STF, a resposta inequivoca € que eles séo
claramente considerados agentes administrativos.
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ADMINISTRAGAO PUBLICA i

A organizagdo administrativa refere-se a
estruturacio e ao funcionamento das
entidades e odrgdaos que compdéem a
administracdo publica em todos os niveis
(federal, estadual, municipal).

A organizagdo administrativa busca estabelecer
uma divisdo de responsabilidades, fungdes e
competéncias de forma a garantir a eficiéncia,
eficicia e legalidade na prestacdo de servicos
publicos e na execugcdo das politicas
governamentais.

ADMINISTRACAO DIRETA

—

A administragdo direta é composta pelos orgédos e entidades que fazem
parte da estrutura central do governo ou da administragcao
centralizada. Isso inclui os ministérios, secretarias de estado,
departamentos e reparticées publicas. Esses érgédos estdo diretamente
subordinados ao Poder Executivo, geralmente representado pelo
presidente, governador ou prefeito, dependendo do nivel de governo.

A administragcdo direta possui uma relacdo mais préxima com o chefe do
poder executivo e é responsavel pela execucéo direta das atividades e
servicos publicos. Ela é mais flexivel em termos de gestdo, pois as
decisdes sdo tomadas de forma mais centralizada e agil.

&
ADMINISTRAGAO INDIRETA

A administracdo indireta é composta por entidades que possuem
personalidade juridica prépria e atuam de forma autonoma, embora
vinculadas ao Estado. Essas entidades foram criadas para descentralizar a

execugdo de determinados servigos publicos, permitindo uma gestdo mais
especializada e flexivel. A administracédo indireta é, muitas vezes, utilizada
para setores que exigem uma abordagem mais empresarial ou técnica.

Em resumo, lembre-se das principais diferencas:

Enguanto a administracgéo
ublica indireta envolve
entidades com personalidade
juridica propria que atuam de
forma descentralizada e mais
especializada.

A administragdo puablica direta é
constituida pelos érgdos

diretamente subordinados ao
chefe do poder executivo
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LEI N. 14.133/2021 - LICITAGOES PUBLICAS

MODAUDADES DE @
UCITAGAO

Das diversas definicdes expostas na Lei n.
14.133/2011, estamos agora diante das mais
temidas e mais cobradas nos concursos
publicos.

= As modalidades de licitacdo tém a funcéo de
. definir o procedimento e o fluxo processual
a serem seguidos, de maneira especifica, ao
, longo de uma determinada licitagéo. —

Lembre-se com a efetivagéo da Lei n. 14.133/2021, passamos a dispor de somente
cinco modalidades de licitagao. L(

Concorréncia: E a modalidade de licitagéo destinada a contratagdes
de grande vulto, onde qualquer interessado pode participar e os critérios
de julgamento estdo previamente estabelecidos no edital.

Concurso: Utilizado para escolha de trabalhos técnicos, cientificos ou
artisticos, com a instituicdo de prémios ou remuneragdo aos vencedores.

Didlogo Competitivo: Modalidade em que a administragdo pulblica
dialoga com licitantes previamente qualificados para desenvolver uma
ou mais solugdes adequadas ds suas necessidades, seguido por uma fase
de apresentagdo das propostas finais.

Pregdo: Modalidade destinada & aquisigdo de bens e servigos
comuns, onde os licitantes apresentam propostas de precos em sessdo
pUblica, sendo a adjudicag¢do feita ao licitante que ofertar a proposta mais
vantajosa.

Leildo: Modalidade destinada a venda de bens inserviveis para a
administra¢gdo ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados.

QO Q@

PODE USAR TAMBEM PROCEDIMENTOS AUXILIARES (ART. 78).

ATENCAO!
. N&o pode criar outras modalidades.
. N&o pode misturar modalidades.
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LEI N. 14.133/2021 - LICITAGOES PUBLICAS i
‘@

CONCURSO

Critério de Julgamento: melhor técnica ou contetdo artistico. <

Essa modalidade é utilizada especificamente para a selecdo
de trabalhos técnicos, cientificos ou artisticos.

J 5
Y

Esses concursos sdo frequentemente promovidos com o

objetivo de incentivar a inovacéao, criatividade e exceléncia ‘
em areas especificas.

NAO CONFUNDIR COM CONCURSO PUBLICO PARA CONTRATAGAO DE SERVIDORES.

Pontos-chave sobre essa modalidade:

AREAS ABRANGIDAS
@ e Arquitetura, urbanismo, design, engenhariqa, literatura, artes visuais, ciéncias
sociais, entre outras.

PREMIAGAO

Possibilidade de prémios ou Valores variam conforme
remuneragées (previstos no edital). complexidade e natureza do trabalho.

CRITERIOS DE JULGAMENTO
e Originalidade.
Qualidade técnica.
Relevancia cientifica ou artistica. [/
Inovagdo.

Adequacdo ao edital. -

COMISSAO JULGADORA

e Formada por especialistas na drea do concurso.
e Avalia trabalhos e define vencedores com base nos critérios do edital.
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DAS PESSOAS JURIDICAS I

C I R R I I A I I

A desconsideracédo da personalidade juridica € um instituto legal que permite que, em
casos excepcionais, a personalidade juridica de uma empresa seja ignorada,
visando responsabilizar diretamente os sécios ou administradores pelo
cumprimento de obriga¢des ou pela reparagao de danos causados.

NO BRASIL, O CODIGO CIVIL ADOTOU UMA TEORIA AMPLA DE DESCONSIDERAGAO DA PERSONALIDADE
JURIDICA, EXIGINDO OS SEGUINTES REQUISITOS: \

e Pedido expresso: O requerimento para a desconsideragdo
pode ser feito por parte interessada ou pelo Ministério Plblico.

e Abuso da personalidade: Deve ser comprovado que houve
desvio de finalidade ou confusdo patrimonial, ou seja, que a
pessoa juridica foi utilizada de maneira irregular para lesar -
terceiros ou para beneficio proprio dos sécios ou
administradores.

A desconsideracdo inversa, por sua vez, é aquela em que a
responsabilidade é  direcionada dos sécios ou
administradores para a pessoa juridica. Isso pode ocorrer, por
_exemplo, quando se verifica que os bens pessoais dos sdécios
foram utilizados de forma indevida para o beneficio da empresa.

=

ESSA MODALIDADE ESTA PREVISTA NO PARAGRAFO 3° DO ARTIGO 50 DO CODIGO CIVIL. \/\

O Informativo 554 do Superior Tribunal de Justica (STJ) aborda um importante esclarecimento
sobre os requisitos para a desconsideragcdo da personalidade juridica, conforme previsto no
Cédigo Civil brasileiro. O encerramento das atividades ou dissolugéo irregular da sociedade
ndo é, por si s6, motivo suficiente para justificar a desconsideragcdo da personalidade
juridica.

Essa decisdo reforca que, para a desconsideragdo ocorrer, é necessario comprovar que houve
desvio de finalidade ou confusdo patrimonial, conforme exigido pelo Cédigo Civil. A simples
irregularidade no encerramento das atividades ou na dissolugdo da sociedade ndo é
automaticamente considerada uma causa para desconsiderar a personalidade juridica.
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DOMICILIOII

2 R R T I R I B

DONMICIUGN

« Domicilio Voluntario: E aquele escolhido pela
pessoa natural como sua residéncia, conforme
o artigo 74 do Cdédigo Civil.

A MUDANGCA DESSE DOMICILIO E PERMITIDA E PODE OCORRER
MEDIANTE MANIFESTAQAO DE VONTADE.

e Domicilio Necessario: Também conhecido como domicilio legal ou
compulsdrio, é estabelecido por lei em razdo de determinadas circunstancias da
pessoa. Alguns exemplos séo:

PARA INCAPAZES, O
DOMICILIO SERA O

PARA PRESOS, £ OO

O LUGAR ONDE

-5 3 CONDENAGAO
: DEFINITIVA.

— | —

PARA TRIPULANTES DE
NAVIOS, E O LOCAL ONDE O
NAVIO ESTA MATRICULADO
OU ANCORADO.

PARA SERVIDORES
PUBLICOS, E O LOCAL
ONDE EXERCEM SUAS

ATIVIDADES.

PARA MILITARES, E O LOCAL
ONDE SERVEM.

» Domicilio Aparente: Estabelecido pelo artigo 73
do Cddigo Civil, é atribuido a pessoa que nao
possui residéncia habitual.

NESSE CASO, CONSIDERA-SE DOMICILIO O LUGAR ONDE A
PESSOA FOR ENCONTRADA.
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. DOS LIMITES DA JURISDIGAO NACIONALII

UIMITES{DARIURISDICAQ
NACIONAL

\

Il: Sucessdo hereditariq,
incluindo a confirmagdo
de testamento
particular, inventario e
partilha de bens
situados no Brasil,

— mesmo se o autor da

I: Agbes relativas a imoveis £
localizados no Brasil.

Ill: Partilha de bens situados no Brasil em casos de

divorcio, separacgdo judicial ou dissolugéo de unido

estavel, mesmo que o titular dos bens seja
estrangeiro ou resida fora do Brasil.

LEMBRE-SE!

UMA AGAO PROPOSTA EM TRIBUNAL ESTRANGEIRO NAO IMPEDE QUE A JUSTIGA BRASILEIRA
ANALISE A MESMA CAUSA OU CAUSAS CONEXAS, A MENOS QUE TRATADOS INTERNACIONAIS OU
ACORDOS BILATERAIS DISPONHAM DE FORMA DIFERENTE.

A EXISTENCIA DE UM PROCESSO EM CURSO NA JUSTICA BRASILEIRA
NAO IMPEDE A HOMOLOGAGAO DE UMA SENTENGA ESTRANGEIRA,
QUANDO ESTA FOR NECESSARIA PARA PRODUZIR EFEITOS NO BRASIL.
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ENTENDA A APLICAGAO DA LEI PENAL NO SISTEMA JURIDICO BRASILEIRO

A lei penal brasileira estipula que nenhum crime sera punivel se nao
estiver previsto anteriormente em lei.

e Contudo, ao contrario da lei processual penal, que se aplica imediatamente
quando alterada, a nova legislagdo penal que favoreca o agente pode ser
aplicada retroativamente, inclusive em casos ja julgados e com sentenca
condenatdria transitada em julgado.

| Observacéo importante sobre a Constituicéo - Artigo 5°, XL da CF: a lei
penal néo retroagird, exceto para favorecer o réu.

TEMROIDOICRIME

P

=
i

— -y

38 MNEMORICO M
\ )
K
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DICA [
ILICITUDE Ii |

» Perigo atual e inevitavel — o perigo presente é
aquele que estd acontecendo no momento;

\\’\ Ameaca ao direito proprio ou de terceiros - o
) agente pode agir para impedir danos a um bem
juridico seu ou de terceiros;

« Inexigibilidade do sacrificio do bem ameacgado
- & necessdario haver proporgéo entre o bem
juridico do agente e a ameaga sofrida;

 Situagdo néo provocada voluntariamente pelo
agente - o agente ndo pode ter provocado
voluntariamente a situacgéio de perigo;

e Conhecimento da situagdo de fato justificante
- 0 agente deve estar ciente de que estd em
uma situagdo de perigo com a finalidade de

proteger seu proprio interesse ou de terceiros.
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DICA
'INQUERITO POLICIAL V

ENTENDENDO O PRAZO DO INQUERITO POLICIAL NO BRASIL
Os prazos estipulados na lei para conclusdo do inquérito policial variam dependendo
de diferentes fatores, como se o indiciado estd solto ou preso, e a esfera ou o delito
cometido. No entanto, é importante ressaltar que, a partir do momento em que o
inquérito policial é iniciado, a autoridade responsdavel tem a obrigacdo de
finaliza-lo em conformidade com as leis que regem o procedimento.

-
=

o ]
- )90 |12] 13 14
(/3 el
\-‘\ 7
v

Mas o STF por meio da (ADI 6.581) declarou inconstitucional
essa limitagdo de apenas uma prorrogacgdo, ou seja, o prazo
pode ser prorrogado sucessivamente, desde que haja
motivacgdo e controle judicial.

IEESACA0 BXTRAVAGANTE

Justica federal 15 + 15 dias 30 dias
Crimes contra a economia . .
popular 10 dias 10 dias
Lei de drogas 30 + 30 dias 90 + 90 dias

Inquérito militar 20 dias 40 + 20 dias
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No processo penal, o juiz pode ser considerado suspeito de atuar em determinado

caso devido a situacdes especificas previstas em lei, conforme o artigo 254 do

CPP.

» Diferentemente dos casos de impedimento, o rol das hipéteses de suspeicédo nao

é taxativo.

e Vale lembrar que os atos processuais praticados por juiz suspeito geram

nulidade relativa.

» Caso surja alguma das causas impeditivas ou de suspeigcdo durante o processo, a

parte interessada pode apresentar uma excecdo de impedimento ou de

suspeicao, respectivamente, requerendo a substituigdo do juiz. Fique atento!

awatosicladel

[O\ "nulidade relativa” x]

Uma violagdo de interesse privado
ocorre quando uma norma que
protege um interesse privado €
violada por uma das partes envolvidas
no processo. E uma violagdo
significativa para o processo, mas que
ndo impede a validade do mesmo no
caso de inagdo da parte interessada.

awiosidladel

[Q "nulidade absoluta” x]

Uma nulidade absoluta ocorre quando
um principio constitucional ou norma
que proteja o interesse publico é
violado. Devido a gravidade dessa
violagdo, a nulidade absoluta néo
pode ser corrigida pela preclusdo ou
mesmo pelo transito em julgado.
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Parabéns, vocé acaba de conhecer a nossa amostra para
O concurso do TJ SC!

Esperamos que esta breve demonstracdo tenha
despertado seu interesse e mostrado como Nosso
material pode ajudd-lo a conquistar sua tdo sonhada
aprovacgdo.

Se vocé deseja se destacar frente d concorréncia, vocé
precisa estudar com o material do Memoriza.ai

Agora &€ com vocé: quer ser aprovado e tomar posse no
concurso ainda em 2026?

Entdo...

s 4 clique aqui para conhecer o material completo

Obstaculo é aquilo que

voceé vé quando tira os
olhos do seu propésito.

Ea 4 Acesse nNosso Instagram


https://www.instagram.com/memorizaai_concursos/
https://memorizaai.com.br/tj-sc/?utm_source=Amostra

	AMOSTRA
	AMOSTRA
	FALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSO DO TJ SC!
	Seja muito bem - vindo!
	VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ PARA ESTE CONCURSO.
	O Memoriza.aí é um material que contém dicas estratégicas dos assuntos que certamente vão cair na sua prova!
	Nossa equipe pedagógica realizou uma análise de mais de 50000 questões de concursos anteriores e identificou os assuntos chave que sempre se repetem nas últimas provas.
	Por meio dessa análise das questões da banca e do concurso desenvolvemos um material específico com dicas ilustradas e gatilhos emocionais para melhorar sua memorização, de modo que você poderá focar exatamente nos assuntos que serão cobrados na sua prova.
	Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:
	É como se a gente fizesse todo trabalho duro por você e te entregasse o que você precisa. Com isso, você ganha muitooo tempo!


	Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi APROVADO recentemente no concurso:
	Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus questionamentos para o suporte:
	contato@memorizaai.com.br ou  clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

	QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
	clique aqui e saiba como

	E NÃO PARA POR AÍ...
	Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?
	Além do material base para o seu estudo, você terá acesso a 4 bônus exclusivos que vão potencializar o seu progresso nos estudos. Veja abaixo os bônus:


	ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!
	clique aqui para saber mais!

	CONHECIMENTOS GERAIS
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	DICAS PARA ACERTAR A ACENTUAÇÃO
	1 - COMPREENDA A FUNÇÃO DE CADA ACENTO
	2 -QUAIS SÃO AS DIFERENÇAS ENTRE ACENTUAÇÃO TÔNICA E ACENTUAÇÃO GRÁFICA?
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	PLURAL DOS SUBSTANTIVOS COMPOSTOS
	O plural dos substantivos compostos é feito mediante duas situações. Uma delas se refere à forma como ele é escrito.
	Se o substantivo composto for escrito sem hífen, o plural é feito tal como os substantivos simples, muitas vezes acrescentando o “s” no final.
	Exemplos: claraboia(s), ferrovia(s), passatempo(s).
	A outra situação que deve ser observada é como o substantivo que escrito com hífen é formado (por verbo + substantivo, por palavras unidas por preposição, por palavras repetidas, entre outros).

	REGRAS DOS SUBSTANTIVOS COMPOSTOS COM HÍFEN
	SUBSTANTIVO + SUBSTANTIVO QUE ESPECIFICA O PRIMEIRO Apenas o primeiro elemento passa para o plural ou os dois elementos passam para o plural. Exemplos:
	caneta-tinteiro (canetas-tinteiro ou canetas-tinteiro)
	salário-família (salários-família ou salários-famílias)
	banana-prata (bananas-prata ou bananas-pratas)

	PALAVRAS UNIDAS POR PREPOSIÇÃO Apenas o primeiro elemento passa para o plural. Exemplos:
	estrela-do-mar (estrelas-do-mar)
	mula-sem-cabeça (mulas-sem-cabeça)
	peroba-do-campo (perobas-do-campo)

	VERBO OU ADVÉRBIO + SUBSTANTIVO OU ADJETIVO Apenas o segundo elemento passa para o plural. Exemplos:
	abaixo-assinado (abaixo-assinados)
	beija-flor (beija-flores)
	sempre-viva (sempre-vivas)
	PALAVRAS REPETIDAS OU ONOMATOPEIAS Apenas o segundo elemento passa para o plural. Exemplos:
	pingue-pongue (pingue-pongues)
	teco-teco (teco-tecos)
	tique-taque (tique-taques)
	PALAVRA VARIÁVEL + PALAVRA VARIÁVEL Os dois elementos passam para o plural. Lembrando que são palavras variáveis substantivos, verbos, adjetivos, pronomes, artigos e numerais. Exemplos:
	cota-parte (cotas-partes)
	mão-boba (mãos-bobas)
	segunda-feira (segundas-feiras)

	→ EXEMPLOS DE MESÓCLISE
	→ Mesóclise em locuções verbais
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	VOZES VERBAIS: FORMA E CONVERSÃO
	Voz passiva analítica


	(SER + PARTICÍPIO)
	A voz passiva analítica é uma construção verbal que envolve o uso do verbo "ser" seguido do particípio passado do verbo principal. Essa construção é comumente usada para expressar uma ação na qual o sujeito sofre a ação, em oposição à voz ativa, em que o sujeito realiza a ação. A estrutura geral da voz passiva analítica é a seguinte:
	Exemplo: Cristiano foi reprovado. Ao analisarmos os elementos verbais da frase, vemos que:
	foi: verbo ser (flexionado na 3ª pessoa do singular do Pretérito Perfeito, do Modo Indicativo);
	reprovado: particípio passado (do verbo reprovar).
	Veja mais algumas frases na voz passiva analítica:
	O carro foi comprado por mim.
	O software foi desenvolvido pelo diretor.
	O restaurante será remodelado.
	Roberto foi repreendido pela professora.
	Além de ter uma estrutura própria, outra particularidade da voz passiva analítica é que ela pode apresentar (opcionalmente) o agente da passiva. Essa característica não é contemplada pela voz passiva sintética.
	O agente da passiva é o responsável pela execução da ação de um verbo na voz passiva. Exemplo: A foto foi tirada pelo menino. Na frase acima, "pelo menino" é o agente da passiva.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	FIGURAS DE LINGUAGEM VII


	EUFEMISMO
	o que é isso?
	O eufemismo é uma figura de linguagem que consiste em substituir uma palavra ou expressão direta e franca por outra mais suave ou polida, com o objetivo de atenuar, amenizar ou suavizar a mensagem transmitida.
	Em outras palavras, o eufemismo é usado para tornar uma ideia menos crua, grosseira ou ofensiva. Ele é frequentemente utilizado em situações delicadas, em que a franqueza poderia ser considerada rude ou insensível.
	Exemplos de eufemismos:
	"Ele nos deixou" em vez de "Ele morreu".
	"Ela está em um momento de transição de carreira" em vez de "Ela foi demitida do emprego".
	"Ele tem uma certa idade" em vez de "Ele é idoso".
	"Foi afastado por problemas de saúde" em vez de "Foi hospitalizado devido a uma doença grave".

	memoriza.aí
	clique aqui para conhecer o material completo
	DICA
	CONCORDÂNCIA VERBAL II


	SUJEITO
	SUJEITO
	TIPOS DE
	SUJEITO INEXISTENTE 👉 Também chamado de oração sem sujeito.  ➡️ Ocorre com verbos impessoais, que não têm sujeito. Principais casos:
	clique aqui para conhecer o material completo
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	ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DO ESTADO DE SANTA CATARINA



	REGIME JURÍDICO E CAMPO DE APLICAÇÃO
	Mas o que isso significa?
	memoriza.aí
	DICA


	ESTÁGIO PROBATÓRIO
	Quem entra em cargo efetivo passa por 3 anos de efetivo exercício no cargo do concurso. A missão é simples: verificar se o servidor tem os requisitos pra ser confirmado no cargo.
	Idoneidade moral Assiduidade e pontualidade Disciplina Eficiência
	A comissão finaliza o processo de acompanhamento para exoneração.

	O “checklist” do probatório tem 4 itens:
	Quem avalia? Uma comissão com pelo menos 3 membros, designada pelo titular do órgão.
	Pausa no cronômetro: se o servidor se afasta por qualquer motivo, a contagem do probatório para, exceto por férias e exercício de cargo comissionado com atribuições afins às do cargo efetivo.

	E se não cumprir os requisitos?
	Garantia de defesa: o servidor recebe ciência trimestral do acompanhamento; se o processo for concluído para exoneração, ele pode ver os autos e tem 15 dias para apresentar defesa.

	clique aqui para conhecer o material completo
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	PRINCÍPIOS E VALORES ÉTICOS NO SERVIÇO PÚBLICO I


	ÉTICA, MORAL, VALORES, VIRTUDES
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	LEI Nº 12.846/2013 (LEI ANTICORRUPÇÃO)


	RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA PESSOA JURÍDICA
	📚 EXEMPLOS QUE APARECEM EM PROVA
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	LEI Nº 12.846/2013 (LEI ANTICORRUPÇÃO)


	ATOS LESIVOS CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
	🔸 O QUE A BANCA COSTUMA COBRAR A banca costuma cobrar:
	📚 EXEMPLOS QUE APARECEM EM PROVA
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA II
	As sanções constitucionalmente previstas para casos de improbidade administrativa estão dispostas no artigo 37, parágrafo 4º, da Constituição Federal do Brasil.
	Essas sanções incluem:
	Perda da função pública: O agente público condenado por improbidade administrativa pode ser afastado do cargo, emprego ou função pública que esteja exercendo, além de ficar proibido de assumir cargos públicos futuramente.
	Indisponibilidade dos bens: A indisponibilidade dos bens significa que os bens do agente podem ser bloqueados ou indisponibilizados, impedindo sua venda, transferência ou alienação de forma a assegurar que, caso a condenação seja confirmada, os recursos estejam disponíveis para ressarcir o dano causado ao erário.
	Ressarcimento ao erário: O agente público ou particular responsável pela improbidade administrativa é obrigado a reparar integralmente o dano causado aos cofres públicos ou ao patrimônio do Estado.
	Suspensão dos direitos políticos: A suspensão dos direitos políticos implica na privação temporária do direito de votar e ser votado em eleições. O período de suspensão varia de acordo com a gravidade da conduta.



	PIRS
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS


	ARQUIVOS
	PRINCIPAIS TIPOS DE ARQUIVOS E EXTENSÕES
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	INTERNET


	INTERNET
	PROTOCOLOS DE USO
	faça anotações aqui
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	DISPOSIÇÕES PRELIMINARES III


	FUNDAMENTOS X PRINCÍPIOS II
	Os princípios estabelecidos no Artigo 6º da LGPD orientam as atividades de tratamento de dados pessoais, visando garantir a proteção e o respeito aos direitos dos titulares das informações.
	Vamos entender cada um deles:
	Tratamento de dados pessoais deve ter finalidades específicas e informadas ao titular.
	Deve ser adequado e compatível com as finalidades informadas.
	Limitado ao mínimo necessário e utilizar dados relevantes.
	Os titulares têm direito a acessar informações sobre o tratamento.
	Garantir qualidade, precisão e atualização dos dados.
	Transparência sobre o tratamento e agentes envolvidos.
	Implementar medidas de segurança para proteger os dados.
	Adotar medidas de prevenção de danos.
	Proibir tratamento discriminatório.
	Demonstrar responsabilidade e prestação de contas na proteção de dados pessoais.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DO TÉRMINO DO TRATAMENTO DE DADOS



	TÉRMINO DE TRATAMENTO DE DADOS
	JÁ CAIU EM PROVA!!!
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DA SEGURANÇA E DO SIGILO DE DADOS III



	SANÇÕES NA LGPD
	Conforme disposto no Artigo 52, a aplicação dessas sanções é discricionária, levando-se em consideração a gravidade da infração, e é realizada pela agência Nacional de Proteção de Dados (ANPD).
	As sanções previstas são as seguintes:
	Advertência.
	Multa simples, que pode chegar a até 2% do faturamento da empresa, limitada a R$50.000.000,00 por infração.
	Multa diária, também limitada a R$50.000.000,00.
	Publicitação da infração.
	Bloqueio dos dados pessoais.
	Eliminação dos dados pessoais.
	X - Suspensão parcial do funcionamento do banco de dados por 6 meses. XI- Suspensão do tratamento de dados pessoais por 6 meses. XII -Proibição parcial ou total de efetuar tratamento dos dados.
	§ 6º As sanções previstas nos incisos X, XI e XII do caput deste artigo serão aplicadas:
	I. Somente após ao menos uma das sanções mencionadas nos incisos II, III, IV, V e VI do caput deste artigo ter sido imposta para o mesmo caso concreto;
	II. Em caso de controladores submetidos a outros órgãos e entidades com competências sancionatórias, sendo necessária a audição desses órgãos.
	§ 7º Os vazamentos individuais ou acessos não autorizados mencionados no caput do art. 46 desta Lei podem ser objeto de conciliação direta entre o controlador e o titular dos dados.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS


	ESTRUTURA DA DUDH
	O que é?
	INCLUEM, ENTRE OUTROS:
	📌 ATENÇÃO: SÃO DIREITOS LIGADOS À LIBERDADE INDIVIDUAL E À PROTEÇÃO CONTRA ABUSOS DO ESTADO.
	INCLUEM:  ✔ DIREITO AO TRABALHO  ✔ DIREITO À EDUCAÇÃO  ✔ DIREITO À SEGURIDADE SOCIAL ✔ DIREITO À CULTURA
	📌 A BANCA COSTUMA COBRAR QUE ESSES DIREITOS POSSUEM EFETIVAÇÃO PROGRESSIVA, CONFORME A CAPACIDADE DO ESTADO.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS


	INSTITUCIONALIZAÇÃO DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS
	Como Funciona a Institucionalização?
	PODER JUDICIÁRIO 👨‍⚖️: JULGA E ASSEGURA OS DIREITOS. MINISTÉRIO PÚBLICO 🕵️: FISCALIZA E PROTEGE OS INTERESSES DA SOCIEDADE. DEFENSORIA PÚBLICA 🤝: AJUDA QUEM NÃO PODE PAGAR POR ADVOGADOS.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS


	INCORPORAÇÃO DOS TRATADOS INTERNACIONAIS DE DIREITOS HUMANOS NO BRASIL
	📜 O que a banca costuma cobrar
	STATUS CONSTITUCIONAL → QUANDO APROVADOS PELO CONGRESSO NACIONAL EM DOIS TURNOS, POR TRÊS QUINTOS DOS VOTOS (ART. 5º, § 3º, CF)
	STATUS SUPRALEGAL → QUANDO APROVADOS PELO RITO ORDINÁRIO
	EM AMBOS OS CASOS, SITUAM-SE ACIMA DAS LEIS ORDINÁRIAS.
	MARCA MENTAL RITO QUALIFICADO = NÍVEL CONSTITUCIONAL

	ANALISTA ADMINISTRATIVO
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	MODELOS ORGANIZACIONAIS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA


	MECANICISTA X ORGÂNICA
	ESTRUTURA MECANICISTA
	📌 COMO É?
	🏭 ONDE É COMUM?
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA



	DEPARTAMENTALIZAÇÃO: O QUE É E POR QUE IMPORTA?
	como funciona?
	✅ TIPOS DE DEPARTAMENTALIZAÇÃO
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	GOVERNABILIDADE E GOVERNANÇA


	TEORIAS DA GOVERNANÇA
	Teoria da Agência:
	Teoria Contratual:
	Teoria da Firma:
	Teoria da Dependência de Recursos:
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	ACCOUNTABILITY E COMPLIANCE


	ACCOUNTABILITY
	INFORMAÇÃO (TRANSPARENCIA)
	JUSTIFICAÇÃO (RESPONSIVIDADE)
	PUNIÇÃO (SANÇÃO E COERÇÃO)
	TIPOS  de ACCOUNTABILITY
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	GESTÃO DE PESSOAS


	FUNÇÕES DA GESTÃO DE PESSOAS I
	A gestão de pessoas é o coração pulsante das organizações, encarregada de cuidar dos colaboradores como se fossem tesouros!
	Ela se ocupa de tudo: desenvolvimento, bem-estar e aquele desempenho digno de Oscar! Cada pedacinho dessa gestão é como uma peça de um quebra-cabeça que, quando encaixadas, fazem a empresa brilhar.
	O grande lance? Otimizar o desempenho, criar um ambiente de trabalho que é puro amor e alcançar as metas estratégicas da companhia! Segundo o guru Chiavenato, os objetivos dessa área de gestão de pessoas são como estrelas que guiam a nave!
	Objetivos - segundo Chiavenato, é como dar um empurrãozinho na organização para conquistar suas metas e brilhar na missão!
	E COMO ISSO É FEITO?
	Afinal, o objetivo é construir a melhor empresa e a equipe dos sonhos!
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LIDERANÇA


	liderança
	A primeira concepção fundamental de "liderança" a ser compreendida é aquela que a encara como um fenômeno social. Em outras palavras, a liderança não ocorre de forma isolada.
	Portanto, podemos pensar na liderança como aquele superpoder de influenciar uma situação através da comunicação, tudo isso para conquistar um ou vários objetivos!
	Influência
	situação
	objetivos
	Comunicação
	liderança
	Unindo esses dois pontos, chegamos à fabulosa conclusão: "Ninguém se torna líder sem fazer um belo jogo de cintura para convencer a galera a seguir sua onda; e para brilhar, seus seguidores precisam enxergá-la como a chave mágica para abrir as portas dos próprios sonhos!"
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	ADMINISTRAÇÃO DE MATERIAIS I


	Administração  de Materiais
	VISÃO GERAL
	Recursos Materiais e Patrimônio
	FUNÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO DE MATERIAIS
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	CURVA ABC


	CURVA ABC: OTIMIZANDO A GESTÃO DE ESTOQUES
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CICLOS DE POLÍTICAS PÚBLICAS I


	CICLO DE POLÍTICAS PÚBLICAS
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CICLOS DE POLÍTICAS PÚBLICAS II


	CONSTRUÇÃO DA AGENDA
	É A PARTIR DO RECONHECIMENTO DOS PROBLEMAS PRIORITÁRIOS QUE A AGENDA GOVERNAMENTAL SE DELINEIA.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ACESSO À INFORMAÇÃO. LEI Nº 12.527/2011 IV


	LEI Nº 12.527/2011 IV
	A legislação permite que certas informações sejam designadas como confidenciais, seguindo critérios estabelecidos nas leis vigentes.
	Dados confidenciais são aqueles que, se divulgados, poderiam prejudicar a segurança nacional, a defesa, ou as relações exteriores do país, entre outros aspectos.
	A legislação contempla três níveis de confidencialidade para informações governamentais: ultrassecreto, secreto, reservado.
	Além das informações pessoais, que por natureza devem ser protegidas, como os dados pessoais dos cidadãos, a legislação estabelece normas específicas para o tratamento e acesso a essas informações, garantindo a privacidade e proteção dos dados pessoais.
	Adicionalmente, a lei reconhece que certas informações podem ser sujeitas a sigilo por órgãos ou entidades que ainda não estabeleceram uma classificação específica. Nesses casos, é necessário justificar a necessidade do sigilo e definir um prazo para a divulgação.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	PROCESSO DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO VI


	Lei Orçamentária Anual
	o que precisamos saber?
	Jurisprudência
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL – LEI Nº 101/2000 X


	LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL X
	Despesa pública
	Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total com pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados:

	40,9%
	6%
	2,5%
	0,6%
	49%
	6%
	3%
	2%
	54%
	6%

	ANALISTA JURÍDICO
	memoriza.aí
	DICA
	PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA
	irretroatividade das leis.


	LEI
	não
	PREJUDICARÁ
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	DIREITOS TRABALHISTAS AOS EMPREGADOS DOMÉSTICOS I
	você sabe quais são esses direitos?
	Direitos Adicionais
	ALÉM DISSO, A LEGISLAÇÃO BRASILEIRA PROÍBE A CONTRATAÇÃO DE MENORES DE 18 ANOS PARA ESSA FUNÇÃO.
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	APLICABILIDADE CONSTITUCIONAL III


	APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS
	normas de eficácia limitada
	características


	PINGA COM LIMÃO
	EFICÁCIA PLENA EFICÁCIA CONTIDA EFICÁCIA LIMITADA
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	ATRIBUTOS DO PODER DE POLÍCIA
	ATENÇÃO!
	Esses atributos são apontados pela doutrina!
	Os atributos do poder de polícia são características essenciais que definem a natureza e o escopo desse poder administrativo. Existem três atributos principais do poder de polícia, que são:
	Discricionariedade
	Coercibilidade
	Autoexecutoriedade
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	ATRIBUTOS
	Os atributos do ato administrativo são características essenciais que definem a natureza e os efeitos jurídicos desses atos.
	Existem quatro atributos principais que são geralmente atribuídos aos atos administrativos:
	Além desses quatro atributos principais, outros atributos menores também podem ser considerados, dependendo do contexto e das características do ato administrativo em questão. Esses atributos fornecem a base para a compreensão das características distintas e do impacto legal dos atos administrativos.
	mnemônico




	PATI
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DO ESTADO I
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS
	A dispensa ocorre quando a lei permite não realizar licitação, mesmo havendo possibilidade de competição.
	5️⃣ Contratações internas e institucionais:
	Compra de bens/serviços de órgãos públicos criados para esse fim 🏛
	Intervenção no domínio econômico 💹
	Contrato de programa com ente federativo 🤝
	Transferência de tecnologia para produtos estratégicos do SUS 🏥
	Profissional técnico para comissão avaliadora 🧠
	Associação sem fins lucrativos de pessoas com deficiência ♿
	Instituição brasileira sem fins lucrativos para ensino, pesquisa e inovação 🎓
	Fundação que produz insumos estratégicos para saúde 🧪
	Entidade sem fins lucrativos para cisternas e acesso à água 💧
	Entidade sem fins lucrativos para Cozinha Solidária 🍲

	📑 Detalhes importantes
	Valores → somatório anual por unidade gestora e por objeto semelhante.
	Consórcios públicos/agências executivas → limites dobrados.
	Preferência: pagamento via cartão de pagamento (extrato no PNCP).
	Preferência: publicar aviso no site oficial por mín. 3 dias úteis para receber propostas.
	Emergência = manter serviço público + seguir valores de mercado.
	clique aqui para conhecer o material completo




	memoriza.aí
	DICA
	CONTRATOS ADMINISTRATIVOS XIV
	PENALIDADES
	Sanções Administrativas
	Sanção
	Descrição
	Quando é Aplicada
	Advertência
	Multa
	Suspensão Temporária
	Declaração Inidoneidade
	Rescisão Contratual
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	DOMICÍLIO II


	DOMICÍLIO  II
	Domicílio Voluntário: É aquele escolhido pela pessoa natural como sua residência, conforme o artigo 74 do Código Civil.
	Domicílio Necessário: Também conhecido como domicílio legal ou compulsório, é estabelecido por lei em razão de determinadas circunstâncias da pessoa. Alguns exemplos são:
	Domicílio Aparente: Estabelecido pelo artigo 73 do Código Civil, é atribuído à pessoa que não possui residência habitual.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	BENS IX


	BENS  PÚBLICOS
	A classificação dos bens em públicos e particulares é importante para o direito administrativo e para a gestão do patrimônio público.
	São os bens destinados ao uso geral e irrestrito da população. Eles são usufruídos por todos os membros da comunidade, sem distinção ou exclusividade.
	Exemplos incluem rios, mares, estradas, ruas, praças e parques públicos.
	São os bens destinados a fins específicos e públicos, relacionados às atividades administrativas do Estado em seus diversos níveis (federal, estadual, municipal).
	Incluem edifícios, terrenos, instalações e equipamentos utilizados para serviços públicos, como prédios de repartições públicas, escolas, hospitais, quartéis, entre outros.
	São os bens que compõem o patrimônio das pessoas jurídicas de direito público, como União, Estados, Municípios e suas autarquias. Eles não estão necessariamente destinados ao uso comum do povo ou a fins específicos.
	Exemplos incluem imóveis, veículos, equipamentos e outros ativos que pertencem ao Estado e são administrados para cumprir seus diversos fins, sejam eles de uso comum, especial ou outros fins administrativos.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR


	PROTEÇÃO E DEFESA  DO CONSUMIDOR
	O Código de Defesa do Consumidor (CDC) é uma lei criada para proteger você, consumidor, garantindo que suas compras e serviços sejam feitos de forma justa e segura.
	Ele se aplica a qualquer pessoa ou empresa que vende produtos ou oferece serviços.
	Quer saber quem é considerado consumidor e fornecedor?
	POR QUE ISSO IMPORTA?
	O CDC está do seu lado para garantir que tudo o que você compra tenha qualidade, durabilidade e funcione de maneira correta.
	Além disso, ele assegura que o fornecedor tem que ser transparente e garantir a segurança do que oferece.
	Quer saber o que é considerado produto e serviço?

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DOS LIMITES DA JURISDIÇÃO NACIONAL II


	LIMITES DA JURISDIÇÃO NACIONAL II
	É competência exclusiva da justiça brasileira:
	I: Ações relativas a imóveis localizados no Brasil.
	II: Sucessão hereditária, incluindo a confirmação de testamento particular, inventário e partilha de bens situados no Brasil, mesmo se o autor da herança for estrangeiro ou residir fora do Brasil.
	III: Partilha de bens situados no Brasil em casos de divórcio, separação judicial ou dissolução de união estável, mesmo que o titular dos bens seja estrangeiro ou resida fora do Brasil.
	LEMBRE-SE!
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DOS ATOS PROCESSUAIS II


	DO TEMPO DOS ATOS PROCESSUAIS
	Os atos processuais devem ser realizados em dias úteis, entre 6h e 20h.
	§ 1º: Atos iniciados antes das 20h podem ser concluídos após esse horário se o adiamento prejudicar a diligência ou causar grave dano.
	§ 2º: Citações, intimações e penhoras podem ocorrer durante as férias forenses, feriados ou fora do horário estabelecido, sem necessidade de autorização judicial, respeitando o art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal (que trata da inviolabilidade domiciliar).
	§ 3º: Atos processuais realizados por meio de petições em autos não eletrônicos devem ser protocolados dentro do horário de funcionamento do fórum ou tribunal, conforme a lei local de organização judiciária.
	FÉRIAS FORENSES E FERIADOS
	Durante as férias forenses e nos feriados, não se praticarão atos processuais, excetuando-se:
	Citações, intimações e penhoras mencionadas no § 2º do art. 212.
	Atos necessários para a tutela de urgência, que é a proteção imediata de direitos em risco iminente.

	PROCESSOS QUE CONTINUAM DURANTE AS FÉRIAS FORENSES:
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	INQUÉRITO POLICIAL IV


	PROCEDIMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL
	ENTENDENDO O PROCEDIMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL NO BRASIL
	ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	PROCEDIMENTOS NO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL VII



	PROCEDIMENTO SUMÁRIO
	ENTENDA O PROCEDIMENTO SUMÁRIO NO DIREITO PENAL
	EMBORA O PROCEDIMENTO SEJA SEMELHANTE AO ORDINÁRIO, EXISTEM ALGUMAS DIFERENÇAS IMPORTANTES A SE CONSIDERAR.
	COMO ISSO FUNCIONA?
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	TEORIA GERAL DO DELITO XI



	Tipo penal doloso
	dolo direito                                                                            dolo indireto
	dolo direto:
	dolo indireto ou eventual:


	OFICIAL DE JUSTIÇA E AVALIADOR
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	DISCRIMINAÇÃO DE DIREITOS E LIBERDADES FUNDAMENTAIS PARTE IV
	Nunca mais esqueça!
	RACISMO
	AÇÃO DE GRUPOS ARMADOS

	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	DIREITOS TRABALHISTAS AOS EMPREGADOS DOMÉSTICOS II
	OS DOCUMENTOS COMUNS PARA TODOS OS CASOS SÃO: CPF DO EMPREGADOR; DATA DE ADMISSÃO; DATA DE DEMISSÃO. ALÉM DESSES DOCUMENTOS, A IDENTIDADE, A CARTEIRA DE TRABALHO E O TERMO DE RESCISÃO SÃO ESSENCIAIS.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	APLICABILIDADE CONSTITUCIONAL V


	CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE
	O Controle Concentrado pode ser exercido por meio de quatro mecanismos:
	A Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) é um mecanismo empregado para requerer ao Supremo Tribunal Federal (STF) que uma lei, seja ela federal ou estadual, seja considerada em desacordo com a Constituição Federal, ou seja, que seja declarada como inconstitucional.
	No entanto, a Constituição Federal de 1988 estabelece claramente quem são os legitimados para propor essa ação, e eles se limitam a nove categorias: I – Presidente da República; II – Mesa do Senado Federal; III – Mesa da Câmara dos Deputados; IV – Procurador-Geral da República – PGR; V – Governador de Estado ou do Distrito Federal; VI – Mesa de Assembleia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal; VII – Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; VIII – Partido político com representação no Congresso Nacional; e IX – Confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional.
	Contra leis municipais, Súmulas Vinculantes, decisões judiciais, leis revogadas, leis editadas antes da promulgação da Constituição de 1988 ou contra normas que se originaram diretamente da própria Constituição.
	A ADI NÃO É CABÍVEL NAS SEGUINTES SITUAÇÕES:

	Para que uma norma seja declarada inconstitucional por meio da ADI, é necessário obter a maioria absoluta dos ministros do STF.
	As decisões definitivas resultantes do julgamento do mérito da ADI possuem vários efeitos, incluindo:
	Os efeitos "ex tunc", em geral, caracterizam a retroatividade da ADI, o que implica que a lei declarada inconstitucional é considerada inválida desde o momento de sua promulgação.  A eficácia erga omnes, por sua vez, significa que a decisão da ADI é válida para todos, não se restringindo somente às partes envolvidas no processo. O efeito vinculante, também, determina que a decisão tem influência sobre todos os órgãos do Poder Judiciário, além de abranger toda a Administração Pública. Contudo, esta decisão não impõe obrigações ao Poder Legislativo e nem ao próprio STF.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	PODER DE POLÍCIA
	Esse é um dos poderes que mais é cobrado em prova!
	O poder de polícia é um dos poderes mais relevantes no campo do direito administrativo. Ele confere à administração pública a autoridade para regulamentar, fiscalizar e controlar as atividades dos indivíduos e entidades de maneira a garantir o bem-estar da sociedade, a ordem pública, a segurança, a saúde pública e outros interesses coletivos.
	Esse poder não se relaciona apenas com a atuação das forças policiais, mas engloba uma gama mais ampla de funções administrativas que visam equilibrar o direito individual com o interesse coletivo.
	Algumas das áreas em que o poder de polícia é aplicado incluem o licenciamento de estabelecimentos comerciais, a regulação de tráfego, a proteção do meio ambiente, a fiscalização de construções e a promoção da saúde pública.
	O poder de polícia é exercido de forma discricionária pela administração pública, permitindo que ela imponha restrições e condições às atividades privadas quando necessário para o bem público. No entanto, essa atuação deve ser pautada pela legalidade, proporcionalidade e respeito aos direitos fundamentais dos indivíduos.
	Portanto, o poder de polícia é um instrumento importante para manter a ordem, a segurança e o equilíbrio na sociedade, garantindo que os interesses individuais não prejudiquem o interesse coletivo.
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	CLASSIFICAÇÕES DOS ATOS
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	PRINCÍPIOS EXPLÍCITOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA


	PRINCÍPIOS EXPLÍCITOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
	Você sabe o que é?


	LIMPE
	LEGALIDADE; IMPESSOALIDADE; MORALIDADE; PUBLICIDADE; EFICIÊNCIA;

	LEGALIDADE
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA I


	ÓRGÃO CONTROLADOR
	ASPECTO CONTROLADO
	MOMENTO DE EXERCÍCIO
	ORIGEM
	AMPLITUDE
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA III


	DECADÊNCIA
	A decadência implica na perda definitiva do próprio direito, afetando sua essência, especialmente quando relacionado a direitos potestativos.
	No entanto, seu reconhecimento em um Tribunal Superior requer que a questão tenha sido previamente discutida em instâncias inferiores, mesmo que sobre assuntos diversos.
	O Código Civil traz disposições específicas sobre a decadência:
	O artigo 209 declara nula qualquer renúncia à decadência estabelecida em lei.
	O artigo 210 estabelece que o juiz deve reconhecer a decadência, de ofício, quando estabelecida por lei.
	O artigo 211 estabelece que se a decadência for convencional, a parte beneficiada pode alegá-la em qualquer instância judicial, mas o juiz não pode suprir essa alegação.
	PRAZO PARA ANULAÇÃO DO NEGÓCIO JURÍDICO
	2 ANOS
	VÍCIO DE CONSENTIMENTO E FRAUDE CONTRA CREDORES
	ESPALHADOS PELO CC - FORA DOS ARTS. 205 E 206, CC
	4 ANOS
	PRAZOS  DECADENCIAIS
	VICIOS REDIBITÓRIO
	COISA MÓVEL   30 DIAS
	COISA IMÓVEL   1 ANO

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CONTRATOS  VII


	PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
	DISPOSIÇÕES GERAIS I
	Qualquer tipo de serviço ou trabalho lícito que não estejam sujeitos às leis trabalhistas ou a lei especial, pode ser contratado com pagamento.
	Se não houver acordo sobre a retribuição, ela será fixada com base nos costumes locais, o tempo de serviço e a qualidade do trabalho.
	O pagamento é feito após a prestação do serviço, salvo acordo em contrário ou costume local que determine adiantamento ou parcelamento.
	O contrato não pode exceder quatro anos. Após esse período, ele se encerra automaticamente, mesmo que a obra não esteja concluída.
	Se não houver prazo definido, qualquer parte pode rescindir o contrato com aviso prévio, conforme os prazos especificados para diferentes períodos de pagamento.

	DAR-SE-Á O AVISO:
	I - com antecedência de oito dias, se o salário se houver fixado por tempo de um mês, ou mais;  II - com antecedência de quatro dias, se o salário se tiver ajustado por semana, ou quinzena;  III - de véspera, quando se tenha contratado por menos de sete dias.

	O TEMPO EM QUE O PRESTADOR DE SERVIÇO NÃO TRABALHOU POR SUA CULPA NÃO É CONTADO NO PRAZO DO CONTRATO.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR


	DECADÊNCIA: PRAZO PARA RECLAMAR  SOBRE DEFEITOS
	Quando começa a contar o prazo?
	OBSTÁCULOS À DECADÊNCIA:
	PRESCRIÇÃO: PRAZO PARA BUSCAR REPARAÇÃO POR DANOS

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DO LITISCONSÓRCIO I


	LITISCONSÓRCIO I
	Litisconsórcio Facultativo:
	Duas ou mais pessoas podem litigar em conjunto, ativa ou passivamente, no mesmo processo quando:
	I: Houver comunhão de direitos ou de obrigações relativamente à lide.
	II: Houver conexão pelo pedido ou pela causa de pedir entre as causas.
	III: Ocorrer afinidade de questões por ponto comum de fato ou de direito.
	Litisconsórcio Necessário:
	O litisconsórcio será necessário por disposição de lei ou quando, pela natureza da relação jurídica controvertida, a eficácia da sentença depender da citação de todos que devam ser litisconsortes.
	CONSEQUÊNCIAS DA FALTA DE INTEGRAÇÃO DO CONTRADITÓRIO:
	A sentença de mérito, quando proferida sem a integração do contraditório, será:
	I: Nula, se a decisão deveria ser uniforme em relação a todos que deveriam ter integrado o processo.
	II: Ineficaz, nos outros casos, apenas para os que não foram citados.

	NOS CASOS DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO, O JUIZ DETERMINARÁ AO AUTOR QUE REQUEIRA A CITAÇÃO DE TODOS QUE DEVAM SER LITISCONSORTES, DENTRO DO PRAZO QUE ASSINAR, SOB PENA DE EXTINÇÃO DO PROCESSO.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	TUTELA PROVISÓRIA


	TUTELA PROVISÓRIA
	A tutela, no contexto do Direito Processual Civil brasileiro, refere-se a uma medida judicial destinada a assegurar temporariamente direitos ou situações jurídicas que precisam de proteção imediata, antes da decisão final do processo.
	A tutela provisória pode ser concedida com base na urgência (necessidade imediata de proteção) ou na evidência (claridade e certeza do direito).
	A tutela provisória de urgência, cautelar ou antecipada, pode ser concedida em caráter antecedente ou incidental.
	Tutela de urgência: Pode ser de caráter cautelar (para prevenir um dano): Ex: bloquear bens de um devedor para garantir o pagamento de uma dívida futura.
	Ou antecipada (para adiantar os efeitos do que se pretende com o processo): Ex: conceder um remédio caro a um paciente que precisa do tratamento imediato.
	Caráter antecedente: É requerida antes do processo principal.
	Caráter incidental: É requerida durante o andamento do processo principal.
	PROCEDIMENTO
	A tutela provisória deve ser solicitada ao juiz que está cuidando do caso principal. Se for antecedente, deve ser solicitada ao juiz competente para julgar o pedido principal.
	Nos casos em que a ação é de competência originária de um tribunal (quando o processo começa no tribunal) ou nos recursos, a tutela provisória deve ser solicitada ao órgão competente para julgar o mérito da questão.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	DAS PRISÕES III


	AUTUAÇÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE
	PROCEDIMENTOS DE PRISÃO EM FLAGRANTE
	No caso de prisão em flagrante, o prazo para apresentação do preso à autoridade judicial é de até 24 horas, contadas a partir do momento da prisão, de acordo com o artigo 306, §1º do CPP.
	Se o prazo não for cumprido, a prisão é considerada ilegal e o preso deve ser solto imediatamente, exceto se houver justificativa plausível para a demora.
	Após a prisão em flagrante, o indivíduo deve ser levado imediatamente à autoridade policial mais próxima.
	É dever da autoridade policial verificar se a prisão está em conformidade com a lei e se o preso deve permanecer detido ou ser liberado por meio de fiança ou outra medida cautelar.

	DIREITOS DO PRESO: COMUNICAÇÃO IMEDIATA E NOTA DE CULPA
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DAS NULIDADES II



	ESPÉCIES DE NULIDADE  I
	NULIDADES ABSOLUTAS:
	EXEMPLOS DE NULIDADES ABSOLUTAS
	POR FALTA DAS FÓRMULAS OU DOS TERMOS SEGUINTES:
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CAUSAS EXTINTIVAS DE PUNIBILIDADE VIII



	retratação do agente
	Retratação: Recuar no que foi dito
	HIPÓTESES DE RETRATAÇÃO

	TÉCNICO JUDICIÁRIO AUXILIAR
	memoriza.aí
	DICA
	GRATUIDADE E ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA


	GRATUIDADE

	DOR CHHA
	Lembre-se!
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DA NACIONALIDADE PARTE IV


	ALÍNEA "B"
	b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que qualquer deles esteja a serviço da República Federativa do Brasil;
	Previsão constitucional: Art. 12°, I, CF.
	Vamos entender isso?
	Na alínea “b” da Constituição, é estipulado que indivíduos nascidos fora do Brasil podem ser considerados brasileiros natos se tiverem um pai ou mãe brasileiros, desde que pelo menos um deles esteja trabalhando para a República Federativa do Brasil.
	É importante destacar que  o legislador constituinte optou por usar o princípio do "jus sanguinis" aqui,  a obtenção da nacionalidade segundo essa regra demanda o cumprimento simultâneo de dois critérios:

	curiosidade!
	"jus sanguinis"
	"jus solis"
	jus sanguinis deriva do latim e significa “direito de sangue”. Garante ao indivíduo o direito à cidadania de um país por meio de sua ascendência.
	jus solis: deriva do latim e significa “direito de solo”. Garante ao indivíduo o direito à nacionalidade do lugar onde nasceu.


	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DIREITOS POLÍTICOS - PARTE VII


	CAPACIDADE ELEITORAL PASSIVA
	A capacidade eleitoral passiva refere-se ao direito de ser votado e ser elegível para cargos públicos. Para que um indivíduo possa adquirir a capacidade eleitoral passiva, é necessário que ele atenda aos requisitos estipulados pela Constituição para a elegibilidade, além de não se enquadrar em nenhuma das circunstâncias de inelegibilidade, que são situações que impedem o exercício da capacidade eleitoral passiva.
	Vamos ver quais são os requisitos de elegibilidade?
	Esses incisos costumam ser cobrados em sua literalidade. Memorize-o!
	§ 3º - São condições de elegibilidade, na forma da lei:  I - a nacionalidade brasileira;  II - o pleno exercício dos direitos políticos;  III - o alistamento eleitoral;  IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;  V - a filiação partidária; VI - a idade mínima de:
	Previsão constitucional: Art.14, §3º, CF.
	LEMBRE-SE!
	A elegibilidade somente será possível pelo cumprimento cumulativo de todos os requisitos acima relacionados.


	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	ATRIBUTOS DO PODER DE POLÍCIA
	ATENÇÃO!
	Esses atributos são apontados pela doutrina!
	Os atributos do poder de polícia são características essenciais que definem a natureza e o escopo desse poder administrativo. Existem três atributos principais do poder de polícia, que são:
	Discricionariedade
	Coercibilidade
	Autoexecutoriedade
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	PRINCÍPIOS EXPLÍCITOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA


	PRINCÍPIOS EXPLÍCITOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
	Você sabe o que é?


	LIMPE
	LEGALIDADE; IMPESSOALIDADE; MORALIDADE; PUBLICIDADE; EFICIÊNCIA;

	LEGALIDADE
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	AGENTES PÚBLICOS III
	Agentes Políticos
	Recurso Especial 228.977, STF.
	e quanto aos membros dos Tribunais de Contas e os membros do Ministério Público?
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA II


	ADMINISTRAÇÃO DIRETA
	ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS
	Das diversas definições expostas na Lei n. 14.133/2011, estamos agora diante das mais temidas e mais cobradas nos concursos públicos.
	As modalidades de licitação têm a função de definir o procedimento e o fluxo processual a serem seguidos, de maneira específica, ao longo de uma determinada licitação.
	1️⃣ Concorrência: É a modalidade de licitação destinada a contratações de grande vulto, onde qualquer interessado pode participar e os critérios de julgamento estão previamente estabelecidos no edital.
	2️⃣ Concurso: Utilizado para escolha de trabalhos técnicos, científicos ou artísticos, com a instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores.
	3️⃣ Diálogo Competitivo: Modalidade em que a administração pública dialoga com licitantes previamente qualificados para desenvolver uma ou mais soluções adequadas às suas necessidades, seguido por uma fase de apresentação das propostas finais.
	4️⃣ Pregão: Modalidade destinada à aquisição de bens e serviços comuns, onde os licitantes apresentam propostas de preços em sessão pública, sendo a adjudicação feita ao licitante que ofertar a proposta mais vantajosa.
	5️⃣ Leilão: Modalidade destinada à venda de bens inservíveis para a administração ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados.
	💡 ATENÇÃO!
	🚫 Não pode criar outras modalidades.
	🚫 Não pode misturar modalidades.

	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS
	ÁREAS ABRANGIDAS
	💰 PREMIAÇÃO
	Valores variam conforme complexidade e natureza do trabalho.
	Possibilidade de prêmios ou remunerações (previstos no edital).

	CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
	👩‍⚖️ COMISSÃO JULGADORA
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	DAS PESSOAS JURÍDICAS II


	DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA
	A desconsideração da personalidade jurídica é um instituto legal que permite que, em casos excepcionais, a personalidade jurídica de uma empresa seja ignorada, visando responsabilizar diretamente os sócios ou administradores pelo cumprimento de obrigações ou pela reparação de danos causados.
	NO BRASIL, O CÓDIGO CIVIL ADOTOU UMA TEORIA AMPLA DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA, EXIGINDO OS SEGUINTES REQUISITOS:

	A desconsideração inversa, por sua vez, é aquela em que a responsabilidade é direcionada dos sócios ou administradores para a pessoa jurídica. Isso pode ocorrer, por exemplo, quando se verifica que os bens pessoais dos sócios foram utilizados de forma indevida para o benefício da empresa.
	ESSA MODALIDADE ESTÁ PREVISTA NO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 50 DO CÓDIGO CIVIL.

	clique aqui para conhecer o material completo
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	DOMICÍLIO II


	DOMICÍLIO  II
	Domicílio Voluntário: É aquele escolhido pela pessoa natural como sua residência, conforme o artigo 74 do Código Civil.
	Domicílio Necessário: Também conhecido como domicílio legal ou compulsório, é estabelecido por lei em razão de determinadas circunstâncias da pessoa. Alguns exemplos são:
	Domicílio Aparente: Estabelecido pelo artigo 73 do Código Civil, é atribuído à pessoa que não possui residência habitual.
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DOS LIMITES DA JURISDIÇÃO NACIONAL II


	LIMITES DA JURISDIÇÃO NACIONAL II
	É competência exclusiva da justiça brasileira:
	I: Ações relativas a imóveis localizados no Brasil.
	II: Sucessão hereditária, incluindo a confirmação de testamento particular, inventário e partilha de bens situados no Brasil, mesmo se o autor da herança for estrangeiro ou residir fora do Brasil.
	III: Partilha de bens situados no Brasil em casos de divórcio, separação judicial ou dissolução de união estável, mesmo que o titular dos bens seja estrangeiro ou resida fora do Brasil.
	LEMBRE-SE!
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	APLICAÇÃO DA LEI PENAL I


	lei penal no tempo
	ENTENDA A APLICAÇÃO DA LEI PENAL NO SISTEMA JURÍDICO BRASILEIRO
	Tempo do Crime
	APLICAÇÃO DA LEI PENAL

	mnemônico
	LUGAR = UBIQUIDADE TEMPO = ATIVIDADE
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	ILICITUDE II


	Estado de necessidade
	ENTENDENDO A EXCLUDENTE DE ILICITUDE PELO ESTADO DE NECESSIDADE
	Requisitos para enquadrar esta exceção de ilicitude:
	O ESTADO DE NECESSIDADE PUTATIVO É QUANDO A SITUAÇÃO DE PERIGO É IMAGINÁRIA E NÃO REAL. O ARTIGO 20, §1º DO CÓDIGO PENAL PREVÊ QUE, NESTAS CIRCUNSTÂNCIAS, O AGENTE SERÁ ISENTO DE PENA EM CONDUTAS DOLOSAS E RESPONDERÁ PELO CRIME NA MODALIDADE CULPOSA, CASO SEJA PREVISTO LEGALMENTE.
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	INQUÉRITO POLICIAL V


	PRAZOS PARA CONCLUSÃO DO INQUÉRITO POLICIAL
	ENTENDENDO O PRAZO DO INQUÉRITO POLICIAL NO BRASIL
	REGRA GERAL (PREVISTA NO CPP)
	LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	SUJEITOS DO PROCESSO PENAL II



	JUIZ II
	CAUSAS DE SUSPEIÇÃO DO JUIZ NO PROCESSO PENAL
	É IMPORTANTE RESSALTAR QUE A PRESUNÇÃO DE PARCIALIDADE É RELATIVA, CABENDO AO PRÓPRIO JUIZ DECLARAR SUA SUSPEIÇÃO.
	curiosidade!
	curiosidade!
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